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SUMÁRIO 
Em declaração política, a Líder Parlamentar do MCI/PS-PUN 

(Beatriz Azevedo) saudou e agradeceu o povo de São Tomé e 
Príncipe, em particular o do Distrito de Caué, pela força e coragem que 
tem ao MCI/PS-PUN; e disse que a Coligação tem levado o bom nome 
da Casa Parlamentar para fora do País e que é dever dos Deputados 
primar pelo desenvolvimento do País. 

Na declaração política do MLSTP/PSD, o Sr. Deputado Conceição 
Moreno declarou que o MLSTP/PSD esteve presente em toda a 
jornada da luta do País com acções concretas, enquanto governo e 
enquanto oposição, tendo elencado uma lista de acções realizadas e 
instou o Governo Regional a quebrar o silêncio, em defesa do interesse 
da população da Ilha do Príncipe e apelou ao Governo e ao da 

República a cheguem às conclusões devidas em relação ao conteúdo 
do relatório da Sessão dos Direitos Humanos das Nações Unidas 
referente ao caso de 25 de Novembro. 

Por último, na declaração política do ADI, o Deputado Edmilson 
Neves declarou que o dia 12 de Julho é um dia de celebração e 
também um momento de reflexão, para despertar os líderes a guiar o 
País rumo a um desenvolvimento sustentável», tendo declarado 
também que o XVIII Governo está empenhado na Reforma da Justiça e 
da Administração Pública, mas se vê confrontado com uma oposição 
partidária destrutiva. Apelou ao envolvimento e participação de todo na 
Cimeira da CPLP, augurando que com a presidência de São Tomé e 
Príncipe a CPLP continue a consolidar a construção de um futuro 
próspero, pacífico e inclusivo para todos os membros da Comunidade. 

Em assunto de Interesse político relevante, o Sr. Messias Pereira 
(ADI) voltou a colocar como prioridade o aumento do custo de vida da 
população de São Tomé e Príncipe e pediu ao Governo que reveja 
também a Lei Económica e que preste uma especial atenção ao sector 
do comércio na Região Autónoma do Príncipe. 

Por sua vez, o Sr. Adllander Matos (MLSTP/PSD) falou sobre a 
questão do custo de vida e apelou ao Governo para alargar o período 
das matrículas escolares, dado as dificuldades na feitura de 
documentos e a falta de recursos por parte de muitos pais para o 
pagamento das taxas. 

Também em assuntos políticos relevantes o Sr. Adelino da Costa 
(MLSTP/PSD) acusou o XVIII Governo de ter enganado o povo com 
promessas de campanha, afirmando que «com o XVII Governo o povo 
era feliz e não sabia». 

No mesmo quadro, o Deputado Laudino de Jesus (ADI) expressou 
a sua alegria pela implementação da Escola de Hotelaria e Turismo em 
São Tomé e Príncipe; e felicitou a AJURT (Associação de Jovens 
Unidos Rumo ao Trabalho) que tem levado a cabo limpeza nas praias 
do Distrito de Cantagalo. 

Em assuntos políticos de interesse relevantes, o Deputado Danilo 
Santos (MLSTP/PSD) lamentou a não transmissão da declaração 
política do seu Grupo Parlamentar, augurou sucessos à Cimeira da 
CPLP convidou todos os Deputados a lerem o relatório sobre os 

processos 767 e 768/2022, tendo apelado à CEEAC a tornar público o 
seu relatório. 

Ainda em assuntos políticos relevantes, o Deputado Gabdulo 
Quaresma (MLSTP/PSD) lamentou o facto de as obras de tapagem de 
buracos nas estradas não serem estendidas à Região Autónoma do 
Príncipe, tendo-se associado a este o Deputado Baltazar Quaresma 
(MCI/PS-PUN), que reclamou da não contemplação do Distrito de 
Caué. 

O Sr. José António Miguel (ADI) defendeu que é vontade do XVIII 
Governo fazer a manutenção de todas as infra-estruturas rodoviárias 
ao nível de São Tomé e Príncipe, mas não é possível resolver tudo de 
uma só vez; e afirmou que os Deputados do ADI não fazem acusações 

nem atacam pessoas nem instituições. 
O Sr. Joaquim Salvador (BASTA) lamentou a situação da 

extracção de areia na zona de Praia Emília de arredores, pondo em 
risco a via para o Aeroporto; e ainda apelou aos pais para serem 
responsáveis e darem assistência aos seus filhos. 

Também em assuntos políticos de interesse relevantes o 
Deputado Wuando Castro (MLSTP/PSD) levantou a questão do 
incumprimento de algumas leis da República, tendo solicitado se os 
membros do XVIII Governo já depositaram as suas declarações de 
bens no Tribunal Constitucional; e também questionou sobre alguns 
institutos que estão sob tutela do Gabinete do Primeiro-Ministro.   

A Sra. Deputada Beatriz Azevedo (MCI/PS-PUN) agradeceu o 
Governo pelo pagamento de uma percentagem da dívida que o 
governo cessante tinha com as universidades de São Tomé e Príncipe, 
tendo apelado à liquidação na totalidade da dívida. 

Ainda no quadro de assuntos políticos de interesse relevante, o Sr. 
Nito Abreu (ADI) pediu ao Governo que adopte a luta e o abate à 
impunidade, e também abordou a questão da perda de valores no País. 

Ordem do dia. – Foi aprovado, em votação final global, o Projecto 
de Lei n.º 02/XII/2.ª/2023 – Lei de Alteração à Lei n.º 11/2019, de 4 de 
Novembro – Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas, após 
a leitura do relatório de discussão e votação na especialidade, pelo 
Deputado Arlindo Santos (ADI). 

O Plenário aprovou ainda, na generalidade, especialidade e em 
votação final global, o Projecto de Lei 03/XII/2.ª/2023 – Lei Temporária 
sobre os Incentivos aos Investimentos, tendo dado entrada na Mesa o 
requerimento de avocação ao Plenário da discussão votemos global. 
Intervieram os Deputados Elísio Teixeira (ADI), Edmilson Neves (ADI), 
Laudino de Jesus (ADI), Conceição Moreno (MLSTP/PSD), José Maria 
Barros (MLSTP/PSD), Pedro Carvalho (ADI), Joaquim Salvador 
(BASTA) e Abnildo d’ Oliveira (ADI).  

No fim, foi aprovado o Projecto de Resolução n.º 42/2.ª/XII/2023 — 
Que autoriza as Comissões Especializadas Permanentes a 
trabalharem durante o período de férias parlamentares. Usaram da 
palavra os Srs. Deputados Abnildo d’ Oliveira (ADI), Arlindo Barbosa 
(MLSTP/PSD) e Beatriz Azevedo (MCI/PS-PUN). 

A Sra. Presidente encerrou a sessão às 13 horas e 45 minutos.
 

 

 DIÁRIO 
da Assembleia Nacional 
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A Sra. Presidente: — Sras. e Srs. Deputados, existe quórum, pelo que declaro aberta a sessão. 
 
Eram 10 horas e 32 minutos. 
 
Estavam presentes as seguintes e os seguintes Srs. Deputados: 
 
Acção Democrática Independente (ADI): 
Abnildo do Nascimento d’Oliveira 
Alberto da Trindade Luís  
Aleksander Monteiro da Conceição Lima 
Arlindo Quaresma dos Santos 
Celmira de Almeida do Sacramento dos Santos Lourenço 
Celisa Maria Martins dos Reis Aguiar 
Danilo Francisco dos Santos Quaresma  
Edmilson das Neves Amoço 
Ekeneide Lima dos Santos 
Elísio Osvaldo do Espírito Santo d’Alva Teixeira 
Gabriel Barbosa dos Ramos 
Hélder Santana de Nascimento 
Honório Sousa Pontes 
Itelmiza Duarte Monteiro Pires 
Izilda Quaresma dos Ramos Domingos 
Jorge Sousa Pontes Amaro Bondoso 
José António do Sacramento Miguel  
José Carlos Cabral d’Alva 
Jozino Malupane da Veiga 
Laudino Afonso de Jesus 
Lourenço Aguiar Freitas  
Messias Luís Fernandes Pereira 
Nito de Sousa Viegas d’ Abreu 
Ossáquio Perpétua Riôa 
Pedro Jorgede Abreu Carvalho 
Salcedas d’Alva Teixeira Barros 
Sólito da Cunha Lisboa Neto 
Silvestre Moreno Mendes 
Teodorico de Campos  
Wilter Kathelen das Neves Boa Morte  
 
Movimento de Libertação de São Tomé e Príncipe/Partido Social-Democrata (MLSTP/PSD):  
Adllander Costa de Matos 
Adelino Cruz José da Costa  
Arlindo Barbosa Semedo  
Cílcio Sodjy da Vera Cruz Bandeira Pires dos Santos 
Conceição Vieira Moreno  
Danilo Neves dos Santos 
Elákcio Afonso da Marta 
Ermelinda José Dias Borges de Castro Menezes de Pinho 
Filomena Sebastião Santana Monteiro D’Alva 
Gabdulo Luís Fernandes da Fonseca Quaresma 
Guilherme Octaviano Viegas dos Ramos 
Jaime Pires Sequeira de Menezes 
José Rui Tavares Cardoso 
José Maria Afonso de Barros 
Magda Vany Lourenço Dias da Silva Maia 
Maiquel Jackson do Espírito Santo 
Raúl do Espírito Santo Cardoso 
Wuando Borges de Castro de Andrade  
 
Movimento de Cidadãos Independentes/Partido Socialista-Partido de Unidade Nacional (MCI/PS-PUN) 
António dos Reis Faleiro 
Baltazar Albertina Quaresma  
Beatriz da Veiga Mendes Azevedo 
Eldimiro Emiliano Manuel  
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João Leonardo de Pina da Trindade Batista 
 
Movimento BASTA (MB) 
Daniel Ambrósio dos Santos 
Joaquim Salvador Afonso 
 
 
 
Sra. Ministra da Justiça, que vem representar o Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. 

Deputadas, Srs. Deputados, Técnicos da Assembleia Nacional, da Televisão São-tomense, da RTP- África, 
Técnicos de Apoio e, como não poderia deixar de ser, quem nos segue em casa, tanto no País como fora 
do País, um bom dia. 

Infelizmente, a situação da Internet, se calhar, não vai permitir que a nossa sessão seja transmitida em 
directo, mas os técnicos vão fazer a gravação e depois transmitirão. 

Para dizer que inicialmente a nossa sessão deveria começar às 9 horas, mas pelo facto de eu ter 
recebido informações de que haveria algumas comissões reunidas, pedi aos Serviços que informassem 
que, ao invés das 9 horas, começaríamos às 10 horas. E às 10 horas, quando eu já me preparava para 
estar aqui, fui informada de que não havia condições técnicas para a transmissão, porque os Técnicos da 
Rádio Nacional apanham o nosso sinal através da Internet. Não havendo condições aqui, tinha-se que fazer 
deslocar uma equipa da Rádio Nacional para a Assembleia Nacional, por isso vamos começar só agora. 

Tem a palavra o Sr. Secretário da Mesa. 
 
O Sr. Secretário (Silvestre Mendes): — Sra. Presidente, Sra. Ministra, Srs. Deputados, Sras. Deputadas, 

Técnicos da Assembleia Nacional e da Comunicação Social, Povo de São Tomé e Príncipe, muito bom dia.  
Vou proceder então à leitura do «Termo de Posse de Deputados à Assembleia Nacional. 
Aos 10 dias do mês de Agosto do ano 2023, compareceu perante o Plenário da Assembleia Nacional o 

Sr. Deputado substituto, Gabriel Barbosa dos Ramos, do Círculo Eleitoral de Água Grande, em substituição 
da Sra. Deputada Bilaine Carvalho Viegas de Ceita Nascimento, tendo o mesmo prestado juramento nos 
seguintes termos:» 

 
O Sr. Deputado prestou juramento nos termos constitucionais. 
 
«E para constar, lavrou-se o presente Termo de Posse, que vai ser assinado por Sua Excelência a 

Presidente da Assembleia Nacional, já assinado pelo empossado e por mim, o Secretário da Mesa que o 
lavrou». 

 
A Sra. Presidente: — Por se tratar de uma plenária normal, temos dois períodos, o período de antes da 

ordem do dia e o da ordem do dia. Para o período da ordem do dia, até ao momento em que estivemos 
reunidos em Conferência de Líderes e agendamos esta plenária, só tínhamos a proposta de dois pontos. 
Entretanto, acabamos de receber o pedido de três Comissões Especializadas Permanentes, para 
trabalharem durante as férias parlamentares. Por isso, precisamos incluir este ponto na nossa agenda e, 
para o efeito, precisamos da anuência, por unanimidade, dos Deputados. Quer dizer que todos os 
Deputados devem votar a favor. Portanto, vamos introduzir mais um ponto na nossa agenda.  

Vou solicitar às Sras. e Srs. Deputados se estão de acordo que acrescentemos mais um ponto na nossa 
agenda. Temos o pedido de três Comissões, 1.ª, 2.ª e 3.ª.   

 
Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade.  
 
Passamos a ter 3 pontos na nossa agenda. 
Recebemos o pedido dos 3 Grupos Parlamentares e também do Movimento BASTA. O Movimento 

BASTA, por não ter uma bancada, só vai intervir nas questões políticas de interesse relevante. Vamos ter 
as declarações políticas do ADI, do MLSTP/PSD e do MCI/PS-PUN.  

Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI/PS-PUN): — Antes de mais, gostaria de cumprimentar primeiramente Sua 

Excelência a Sra. Presidente da Assembleia Nacional, a Sra. Ministra da Justiça, em representação do 
Ministro dos Assuntos Parlamentares, as Caras e os Caros Deputados, Povo de São Tomé e Príncipe, 
aqueles que nos escutam, dentro e fora do País, bom dia. 

Possivelmente, esta será a última plenária desta 2.ª Sessão e não podíamos deixar de fazer uma 
declaração política de saudação ao povo de São Tomé e Príncipe. Dizer que a Coligação do Partido 
MCI/PS-PUN vem grandemente agradecer aos ouvintes, agradecer às Caras e Caros Deputados, 
agradecer a todos, de uma forma ou de outra, que puderam estar connosco durante esses meses de 
trabalho. Agradecer a força e a coragem que muitos cidadãos têm estado a dar-nos, agradecer as 



447   I Série – Número 15 

felicitações pela nossa forma de fazer política nesta Casa Parlamentar. Dizer que estamos nesta Casa para 
representar o povo de São Tomé e Príncipe, dentro e fora. Em termos de agradecimentos, mais uma vez, 
dizer que sem vocês não conseguiríamos e graças a essas correcções, graças a essas intervenções 
procuramos, de maneira sábia, levar o bom nome da nossa Casa Parlamentar para fora do País. E é o 
dever dos Deputados fazer com que São Tomé e Príncipe, na realidade, seja um país onde da gosto de 
viver. 

Para não deixar de fora o povo do meu distrito, dizer que é com muito gosto que temos estado a exigir 
do Governo aquilo que é nosso por direito, porque fazemos parte deste Território Nacional e, como a nossa 
lei é clara, o direito a bens sociais, pelo menos os bens mínimos, deve ser prestado à população, 
independentemente da zona ou do lugar onde esteja. 

Para não ser repetitiva, dizer que vamos de férias, mas não vamos estar parados. Essas férias são para 
nós, os Deputados, continuarmos a fazer o nosso trabalho junto aos eleitores. É esse o nosso papel. Já 
estivemos esse tempo todo nesta Sala fechada e vamos passar essas férias de 2 meses juntamente com a 
própria população. 

Muito obrigada pela atenção. 
 
Aplausos do MCI/PS-PUN e do ADI. 
 
A Sra. Presidente: — Para contextualizar, esta Sessão Legislativa termina no dia 15, estamos ainda no 

dia 10, mas não temos matérias que justifiquem que tenhamos mais plenárias, até ao dia 15. Não fecha 
hoje, só no dia 15, mas certamente esta será a última sessão plenária desta Sessão Legislativa. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Conceição Moreno, para fazer a declaração política do MLSTP/PSD. 
 
O Sr. Conceição Moreno (MLSTP/PSD): — Sra. Presidente, bom dia. 
«Declaração Política do MLSTP/PSD. 
Excelentíssima Sra. Presidente da Assembleia, Sra. Ministra da Justiça, Sras. Deputadas e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Técnicos da Assembleia Nacional e da Comunicação Social, Povo de São Tomé e 
Príncipe, saudamos de forma especial e efusiva a população da Região Autónoma do Príncipe e desejamos 
festas felizes durante este mês da cultura. Que haja paz, harmonia e muito convívio. 

O MLSTP/PSD reforça a vontade e o desejo de continuar a trabalhar para a satisfação dos anseios da 
população, pelo que reserva o lugar cimeiro na sua lista de definição de prioridades. 

Povo do Príncipe, o MLSTP/PSD esteve presente em toda a jornada da nossa luta com acções 
concretas, enquanto governo e enquanto oposição. Porém, apraz citar algumas delas mais recentes, tendo 
em conta uma lista infinita de acções realizadas: não estamos esquecidos de que nos últimos tempos 
levamos grupos de geradores e melhoramos a capacidade de produção de energia eléctrica na Central do 
Príncipe; apoiamos mais de 600 famílias no Príncipe, no quadro do Projecto de Apoio às Famílias 
Vulneráveis, com 1800 dobras, em cada 2 meses; liquidamos todas as dívidas contraídas pelo Governo 
Regional com os bancos e as empresas, em mais de 11 milhões de dobras, que correspondem a 11 mil 
milhões de dobras, na moeda antiga; criamos condições políticas para melhorar as relações institucionais, 
reunindo o Conselho de Ministros, convidando todo o elenco governamental da Região; apoiamos 
incansavelmente o Governo Regional durante a pandemia e na evacuação de doentes e instalamos a 
incineradora no Hospital Regional; durante anos, pagamos todos os salários, horas extras e outras 
despesas solicitadas pelo Governo Regional; apoiamos e criamos condições para o transporte de 
combustíveis e abastecimento do único posto de abastecimento existente na Região; atribuímos várias 
bolsas de estudo; concedemos créditos através da APCI a cidadãos do Príncipe, nas mesmas condições 
que foram concedidos ao nível do País; levamos projectos a sediarem na Região, como por exemplo o 
COMPRAM; demos início a casas sociais, na Praia Burra e em Abade, entre outras. Tudo isso e muito mais 
que não precisava entrar nesta lista, apesar de um contexto de governação muito difícil, como 
consequência da COVID-19 e a guerra entre a Ucrânia e a Rússia. 

Sras. e Srs. Deputados, como não poderíamos deixar de enfatizar, as contrapartidas recebidas do 
Governo Regional foram os repetidos e insistentes comunicados com críticas e em alguns casos bastante 
violentas ao Governo Central e a criação disfarçada da dita sociedade civil organizada com único propósito 
de desestabilizar as relações institucionais ora existentes. Contudo, manifestamos a confiança e o trabalho 
em prol da população, pois percebemos que actualmente há liberdade e os comunicados supracitados 
deixaram de existir por parte do Governo Regional, o que constitui espanto de todos. 

O MLSTP/PSD está pelo Príncipe e por São Tomé e Príncipe. Reconhecemos que é necessário fazer 
mais, com particular destaque para: dinamizar a economia local através de investimento concreto e 
sustentável e diversificação do sector de produção, a fim de combater a inflação no mercado Regional; 
intervir no sector, no sentido de apoiar as empresas e os diferentes operadores económicos existentes na 
Região; apresentar uma solução eficaz no contexto de gestão e exploração de inertes; mobilizar 
mecanismos para oferecer esperança e melhorar a qualidade de vida de crianças, jovens, idosos e pessoas 
com qualquer forma de deficiência. 
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O Governo Regional deve ter sapiensa suficiente para que a autonomia Regional sirva de pressuposto 
político capaz de galvanizar sinergias regionais e/ou nacionais na prossecução do desenvolvimento local, e 
nunca como instrumento que impõe oposição ao Poder Central na lógica de que tudo que está mal na 
Região é culpa de São Tomé e do Governo Central. 

Os instrumentos legais à disposição do Governo Regional devem servir de mecanismos para que, com 
base na planificação da governação local, consiga solucionar questões mais prementes da Região. 

Instamos o Governo Regional a sair do corredor do silêncio, manifestar a defesa do interesse da 
população da Ilha do Príncipe, vencendo o medo e a timidez política, contribuindo assim para um Príncipe e 
São Tomé melhor. 

Excelências, no contexto nacional, manifestamos a nossa profunda inquietude e preocupação em 
relação ao conteúdo do relatório da Sessão dos Direitos Humanos das Nações Unidas, referente ao caso de 
25 de Novembro, recentemente tornado público e, pela sua gravidade, apelamos ao Governo e ao Sr. 
Presidente da República que cheguem às conclusões devidas. 

Igualmente, apelamos à CEAC que, o mais rapidamente possível, seja publicado o relatório efectuado, 
cumprindo desta forma umas das condições da sua criação, contribuir para o aprofundamento dos direitos 
democráticos, paz, justiça e o fortalecimento da comunidade.» 

Bem-haja. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
A Sra. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Edmilson Neves, para fazer a declaração política 

do ADI. 
 
O Sr. Edmilson Neves (ADI): — Sra. Presidente, Sra. Ministra da Justiça, Administração Pública e 

Direitos Humanos, Sras. e Srs. Deputados, Caros Técnicos da Casa Parlamentar e da Comunicação Social, 
Povo de São Tomé e Príncipe, muito bom dia, em especial aos nossos irmãos da Região Autónoma do 
Príncipe que no quadro das celebrações do mês da cultura, desejamos festas felizes. 

«No dia 12 de Julho, o nosso Estado celebrou mais um aniversário da sua independência. Há 48 anos, o 
nosso povo e o mundo assistiram ao hastear da nossa bandeira e ao nascimento do nosso Estado 
soberano. Com a independência veio a responsabilidade de construir uma Nação próspera, justa, com uma 
democracia pluralista, representativa e aberta ao mundo. 

O dia 12 de Julho, para além de ser um dia de celebração, é também um momento de reflexão para 
despertar os líderes a guiar o País rumo a um desenvolvimento sustentável, promovendo a igualdade, a 
justiça social e o respeito pelos direitos humanos e convocar todos os cidadãos a participarem activamente 
na construção do País que almejam. 

Os desequilíbrios excessivos, as vulnerabilidades e os riscos estruturais ainda são graves e isto não nos 
satisfaz e nem deve ser desvalorizado, acima de tudo por vivermos num país em que cada vez mais cresce 
o número daqueles que nele não se revêem, entre outras razões, pela soberba ignorância, pelos 
deliberados retrocessos, pela degradação dos valores e pela decadência dos princípios morais, éticos e da 
sociedade a nível geral.  

A previsibilidade de facto não deslustra a novidade de se ver um partido que governou 4 anos e saiu com 
um resultado tão mau. Sim, é verdade, não é vergonha, saber é uma virtude e o respeito pela decisão dos 
cidadãos é tão nobre quanto à defesa das convicções que nos movem e mobilizam aqueles em que nos 
confiam o voto. 

Numa afirmação de mudança e estabilidade, na última eleição legislativa, o povo são-tomense pôs termo 
a uma orientação governativa que deixou o País de rastos e por isso deixou de ter apoio e dotou o Estado 
de um governo novo, o País de um novo rumo e os são-tomenses de uma nova esperança. 

Aprovamos, por uma maioria inequívoca, o Programa do Governo em funções, o Orçamento do Estado 
do ano em curso, estabelecemos objectivos e procedimentos em documentos, objectos de apreciação 
parlamentar que tem permitido ao Governo reformar e retornar uma relação digna e melhor sucedida com 
os parceiros de desenvolvimento, dar prioridade à recuperação de direitos, rendimentos e condições 
sociais. 

Preocupado com São Tomé e Príncipe e preocupado com o futuro dos são-tomenses, o XVIII Governo 
está a trabalhar arduamente para que todas e todos os são-tomenses, dentro e fora do País, vejam dias 
melhores. 

Apesar dos obstáculos que foram impostos à nova legislatura, o Governo liderado pelo Dr. Patrice 
Trovoada manifesta-se empenhado na Reforma da Justiça e da Administração Pública, quer ao nível do seu 
funcionamento, quer na aproximação exigível e eficaz aos cidadãos. 

O País tem registado progressos importantes nos esforços de consolidação orçamental, no crescimento 
e na abertura da economia. Para isso, o Governo contou com a crítica e o apoio da maioria parlamentar, 
sempre referenciados no interesse nacional. 

Se algo essencialmente verdadeiro se pode dizer sobre a sessão legislativa que agora termina, é que os 
partidos que dão suporte ao Governo nunca se demitiram dos seus compromissos, mas nunca se 
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colocaram em transgressão com a estabilidade. Ao contrário, São Tomé e Príncipe não contou com a 
oposição partidária na defesa externa do nosso país e os são-tomenses, dias após dias, conviveram com 
uma oposição enciumada, desinteressada das alternativas e desanimadora.  

Confrontamos frequentemente com uma oposição partidária destrutiva, que aposta na desilusão e 
insucesso colectivo, como se dele pudesse tirar proveitos. Seja como for, o País prossegue. O País trabalha 
para se recuperar, com a força dos são-tomenses, dos trabalhadores, dos empresários e dos 
empreendedores. 

Devemos pois mobilizar, como prioridade, esforços para que a confiança em São Tomé e Príncipe se 
traduza em mais investimento, mais crescimento, mais riqueza e mais empregos. Para todos esses novos e 
permanentes desafios, o ADI, através do seu Grupo Parlamentar, manifestou e reitera total abertura e 
disponibilidade, empenhada no diálogo promotor do consenso com outras forças partidárias que resistam, e 
impõe a força do desenvolvimento contra outras forças de resistência que se vão, infelizmente, ainda 
manifestar. É este o contributo que queremos assumidamente dar ao País, é este o rumo que orienta a 
nossa acção política, contra uma forma mesquinha de ataque pessoal ou grotesco que caracteriza alguma 
politiquice que, querendo se impor mediocremente na mesma medida, afasta os políticos dos cidadãos, 
porque esses não se revêem em tais posturas, nem estão à espera de tais procedimentos. 

Com os olhos postos no futuro e no País, nós do Grupo Parlamentar do ADI continuaremos proactivos 
na dimensão das expectativas dos são-tomenses e sempre assumindo a renovada vontade de contribuir 
para um São Tomé e Príncipe melhor que nos orgulha a todos, no mesmo propósito e sentido de que o 
caminho do desenvolvimento se faz caminhando, as realizações alcançam-se com os feitos e as ideias 
alimentam-se com a vontade dos homens. 

Com a nossa vontade e ideias, queremos contribuir para a concretização permanente deste caminho, 
tendo por objectivo constante e único as realizações dos são-tomenses. 

Não poderíamos terminar esta intervenção sem fazer menção a dois eventos: 
Primeiro, a Cimeira da CPLP que o País acolherá no dia 27 de Agosto, um momento que consideramos 

ser de encontro e diálogo entre as Nações ligadas pelo idioma comum e por laços históricos e culturais. 
Nesta Cimeira em que os líderes dos países lusófonos se reúnem para discutirem questões importantes e 
fortalecer a cooperação com especial enfoque no domínio da «Juventude e Sustentabilidade», esperamos 
de todos o envolvimento e participação, para que com a nossa presidência, a CPLP continue a consolidar a 
construção de um futuro próspero, pacífico e inclusivo para todos os membros da Comunidade.  

Segundo, felicitar as autoridades portuguesas pelo sucesso na realização da Jornada Mundial da 
Juventude, em Lisboa, que foi um momento inspirador, que mostrou o poder da juventude, em que a 
bandeira de São Tomé e Príncipe foi hasteada no evento pelos nossos jovens que tiveram a oportunidade 
de se conectar com outras culturas e tradições, num ambiente de partilha e aprendizado, mostrando a força 
e a vitalidade da juventude são-tomense. 

Que Deus abençoe São Tomé e Príncipe e que continue a nos abençoar a todos.» 

Muito obrigado. 

 

Aplausos do ADI e do MCI/PS-PUN. 

 

A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Edmilson Neves. 

Vamos passar agora a intervenções de questões políticas de interesse relevante. Temos a lista de todos 

os Grupos Parlamentares e também do Movimento BASTA. Vamos agora abrir inscrição, simplesmente por 

causa da ordem, mas todos estão inscritos. Nós gostaríamos de apelar mais uma vez para que haja bom 

andamento dos nossos trabalhos e para que ele seja visto de uma forma abnegada também por todos. 

Seria bom também que nós conseguíssemos manter este clima de paz, de tranquilidade, pode não ser de 

amizade, pode ser do contraditório, mas não haver insultos, não haver acusações. Estamos todos livres de 

nos pronunciarmos, mas com elevação, se faz favor.  

Assim, eu peço que façam inscrições, para este período. 

Importa referir também que para este período nós temos 60 minutos, distribuídos da seguinte forma: 33 

minutos para o Grupo Parlamentar do ADI, 20 minutos para o Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD, 5 

minutos para o Grupo Parlamentar do MCI/PS-PUN e 2 minutos para o Movimento BASTA. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Messias Pereira. 

 

O Sr. Messias Pereira (ADI): — Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Ministra, Povo de São 

Tomé e Príncipe, bom dia. 

Hoje tomo aqui a palavra para voltar a colocar como prioridade o custo de vida da população de São 

Tomé e Príncipe, e em particular da população da Região Autónoma do Príncipe. Tenho andado a 

pesquisar, para relacionar o elevado custo de vida da Região Autónoma do Príncipe, com o de São Tomé. 
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Se os comerciantes de São Tomé compram os produtos nas mesmas lojas e ao mesmo preço que os 

comerciantes da Região Autónoma do Príncipe, não se compreende por que é que o preço de revenda na 

Região Autónoma do Príncipe chega a atingir 4 a 5 vezes mais que o preço de revenda em São Tomé, 

sabendo que o único custo que deve ser colocado é o custo do transporte. Não acredito que o custo do 

transporte seja cinco vezes mais que o preço original do produto. No entanto, tentei aperceber-me da 

questão e então vi que o custo dos produtos na Região Autónoma do Príncipe não tem só a ver com o custo 

dos transportes, mas tem a ver também com o estado em que se encontram todas as empresas da Região 

Autónoma do Príncipe, sejam elas do sector do turismo, dos serviços, do comércio e até de construção. 

Todas as empresas da Região Autónoma do Príncipe, neste momento, encontram-se em estado técnico de 

falência… 

 

Murmúrios. 

 

… repito, encontram-se tecnicamente falidas. E porque é que elas se encontram tecnicamente falidas? 

Encontram-se tecnicamente falidas, porque não têm apoio vindo do Estado, para poderem operar, e 

aqueles apoios que vêm do Estado são mal direccionados. Um empresário da Região Autónoma do 

Príncipe, para poder adquirir produtos em São Tomé, para comercializar na Região, vê-se obrigado a 

recorrer a empréstimos bancários. Só as taxas de juros aumentam os custos dos produtos em mais 17%. As 

taxas alfandegárias continuam a ser cobradas. Por isso, peço aqui ao Governo, está aqui presente a Sra. 

Ministra, nessa senda de reestruturar e rever as leis das nossas instituições, que veja também a Lei 

Económica para os comerciantes e a relação entre os comerciantes e as instituições bancárias e outros 

organismos que regulam o comércio em São Tomé e Príncipe, porque o sector privado é o pilar da 

economia do País. Se o Governo pretende alavancar a economia de São Tomé e Príncipe, tem que prestar 

uma especial atenção ou uma prioritária atenção ao sector privado. 

Vejamos, no sector do turismo, esta é a altura das festas na nossa região, é a altura em que todos os 

comerciantes contam em ter algum encaixe financeiro. Vejam o preço do bilhete para deslocar de São 

Tomé para o Príncipe, 300 euros. O turista já chega a São Tomé e Príncipe com muita dificuldade. Mesmo 

aqui em São Tomé e Príncipe, o sector turístico está com extremas dificuldades, porque o turista não vem 

para São Tomé e Príncipe, por causa do preço dos bilhetes. É inadmissível que um turista tenha que pagar 

mais do que 1000 euros para se deslocar a São Tomé e Príncipe. Nós queremos ter um turismo 

sustentável, queremos alavancar o sector turístico, como é que podemos permitir que apenas um bilhete 

para São Tomé e Príncipe custe mais do que 1000 euros? Um bilhete para a Região Autónoma do Príncipe 

custa 300 euros. Os comerciantes da Região Autónoma do Príncipe, mesmo no mês da cultura, em que 

contam ter algum encaixe financeiro, estão totalmente desiludidos, porque isso não está a acontecer, não 

temos turismo na Região Autónoma do Príncipe.  

Para terminar, mais uma vez, quero pedir ao Governo que faça uma atenção muito especial ao sector do 

comércio na Região Autónoma do Príncipe. Todos criticam os comerciantes da Região Autónoma do 

Príncipe e também os comerciantes de São Tomé, porque especulam os preços, os preços estão muito 

elevados, mas não é apenas especulação, tem muito a ver com os encargos que esses comerciantes têm 

para colocar os produtos no mercado. Quando têm muitos encargos, a população é que acarreta com os 

custos. Então, por favor, XVIII Governo de São Tomé e Príncipe, dê uma especial atenção aos 

comerciantes, de forma que eles também ajudem a população a diminuir o custo de vida em São Tomé e 

Príncipe e em particular na Região Autónoma do Príncipe.  

Muito obrigado. 

 

Aplausos do ADI. 

 

A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Messias Pereira.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Adllander Matos. 

 

O Sr. Adllander Matos (MLSTP/PSD): — Sra. Presidente, Sra. Ministra da Justiça, em representação do 

Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares, Sras. e Srs. Deputados, Caros Técnicos da Assembleia Nacional 

e da Comunicação Social, todos os são-tomenses que nos escutam cá no País e além-fronteiras, bom dia. 

Sra. Presidente, a minha intervenção é um pouco na sequência do que fez o Sr. Deputado Messias 

Pereira, sobre a questão do custo de vida, mais concretamente sobre um assunto já levantado na anterior 
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plenária, a questão das matrículas escolares. Como é sabido e é público, amanhã termina o período 

calendarizado para as matrículas, mas todos nós sabemos que muitos são os pais que ainda não 

conseguiram matricular os seus filhos e sabemos quais são as causas. Primeiro, a questão ligada aos 

documentos, como o bilhete de identidade e outros para a inscrição dos meninos, mas a causa basilar é a 

falta de recursos para a efectivação dessas matrículas. Agora termina o período normal e isso exige do 

Governo uma resposta, ou alargar o período, permitindo que os pais possam continuar a inscrever à medida 

que forem conseguindo os recursos nesse sentido, sem multas, porque é comum depois se atribuir uma 

multa a cada dia de atraso. Sem multas ou definir um outro períodopara permitir que os pais consigam 

matricular os seus filhos, pois é natural que os docentes precisam também de um período de férias, porque 

o arranque do ano lectivo é já no mês de Setembro.  

Como disse também o Sr. Deputado, não gostaríamos que nenhuma criança ficasse de fora do sistema 

de ensino, porque os pais não têm condições para a inscrever. Ora vejamos, com o aumento do custo de 

vida, para se inscrever uma criança de 3 anos, no jardim, pela primeira vez, são 480 dobras. Não é uma 

taxa nova, é antiga, mas para a realidade actual, muitos são os pais que, tendo mais do que dois filhos, não 

têm a capacidade pronta para pagar. Alguns até têm, mas a verdade é que muitos não têm. Então, pedimos 

ao Governo, se possível também, para aligeirar no sentido de permitir principalmente que os pais das 

famílias pobres, com menos recursos, possam ter acesso sem ter que necessariamente estar obrigado ao 

pagamento dessa taxa. E porque também já em Setembro vai arrancar o ano lectivo, nós sabemos que com 

a implementação do IVA o custo com os materiais escolares serão elevados. Hoje seis cadernos que se 

calhar custavam por volta de 60 a 80 dobras, de certeza que vão custar muito mais. Acho que o Governo 

teria que rever isso também, para que a falta de material escolar não condicione a ida dos alunos à escola. 

É esta a minha intervenção.  

Muito obrigado. 

 

A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Adllander Matos. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Adelino da Costa. 

 

O Sr. Adelino da Costa (MLSTP/PSD): — Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Ministra, Srs. 

Técnicos, Povo de São Tomé e Príncipe, bom dia.  

Durante a governação do XVII Governo, o ADI e a sua máquina… 

 

Uma voz do ADI: — Deixa o ADI, fala do MLSTP/PSD. 

 

O Sr. Adelino da Costa (MLSTP/PSD): — … Sr. Deputado, o senhor foi eleito para vir aqui falar e não 

para ficar a promover festas. 

Durante a governação do XVII Governo, o ADI e a sua máquina diziam que a guerra da Ucrânia e a 

pandemia não podiam ser desculpa para tudo. Hoje, com o XVIII Governo, o custo de vida tem disparado de 

forma assustadora, quando o ADI gritava aos quatro ventos que estava pronto e era a solução. Eu gostaria 

de perguntar, está aí a Sra. Ministra, eu gostaria de colocar essa questão, eu acredito que o Sr. Primeiro-

Ministro acompanha todas as sessões plenárias. Sr. Primeiro-Ministro, o senhor sabia da real situação do 

País ou o senhor foi enganado? E se o senhor sabia, por que é que até então o senhor não resolveu o 

problema? 

 

Risos e aplausos do MLSTP/PSD. 

 

Passados 8 meses, o Governo continua com a mesma narrativa do passado, sem apresentar soluções 

duradouras e o País a cada dia que passa está a entrar num buraco. 

Sr. Primeiro-Ministro… 

 

Risos do ADI. 

 

Vozes do ADI: — O Primeiro-Ministro não está aqui. 

 

O Sr. Adelino da Costa (MLSTP/PSD): — …eu acredito que o Sr. Primeiro-Ministro está a acompanhar, 

é por isso que eu estou a falar o seu nome. O Governo havia prometido, nas suas promessas de campanha, 
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que para este povo que ele defende, que é o povo pequeno, vou até usar as palavras usadas pelo Governo, 

naquela altura: «o arroz do Japão é afabal, não pode ser vendido por esse preço de 13 a 15 dobras. Para 

quem normalmente faz negócio de gelado e tem família em Portugal, o que é uma arca que nós não 

podemos facilitar? Vamos facilitar. Quem está em Portugal que tem um táxi, quer mandar para ajudar a 

família aqui, podemos ajudar, vamos ajudar. Quem tem família lá fora que tem motor de pesca, vamos 

ajudar. Pai solteiro, vamos dar um subsídio.» Mas não é isso que nós estamos a ver. Eu acredito que este 

povo foi enganado. Com o XVII Governo o povo era feliz e não sabia. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos do MLSTP/PSD. 

 

Murmúrios do ADI. 

 

A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Adelino da Costa.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Laudino de Jesus. 

 

O Sr. Laudino de Jesus (ADI): — Sra. Presidente, Caras e Caros Deputados, Técnicos desta Casa 

Parlamentar e da Comunicação Social, Povo de São Tomé e Príncipe, fora e dentro do País, muito bom dia. 

Neste período de questões políticas de interesse relevante, eu venho cá para partilhar a minha alegria, 

que eu julgo ser também de todos, quando digo todos, digo todos quanto são realmente patriotas e querem 

ver este país a desenvolver. É relativamente à implementação da Escola de Hotelaria e Turismo de São 

Tomé e Príncipe, que é, todos nós sabemos, uma área que já deu prova que pode ser uma estratégia para 

alavancar este país, tendo em conta que a receita do turismo é multiplicadora e é transversal, porque 

consegue atingir toda camada social. Na cadeia de consumo turístico, que começa com o turista desde o 

ponto de partida até o destino, nós temos vários intervenientes e todos conseguem ter algum proveito, 

alguma receita relativamente a esta cadeia de valor. E eu venho partilhar esta alegria, porque este Governo 

conseguiu implementar um projecto que vem vindo há muito tempo. Se calhar, muita gente que está nesta 

Sala sabe que esse projecto de implementação da Escola de Hotelaria e Turismo começou há muito tempo 

e só este ano, concretamente no mês de Maio, se conseguiu concretizá-lo e começar as formações.  

Nós sabemos que o sector do turismo é um sector bastante específico. O produto turístico, diferente do 

produto convencional, tem a sua característica, a intangibilidade. Significa dizer que é um produto que nós 

só conseguimos testar, quando consumimos, diferente dos produtos convencionais que nós podemos 

testar, antes de consumir. Daí toda a importância de os profissionais desta área terem formação para serem 

capazesde proporcionar aos consumidores deste serviço a realização do seu sonho, de uma forma mais 

satisfatória.  

Gostaria também de dizer ao Governo, que abraçou esta causa e concretizou este projecto, que a 

continue abraçando, porque ainda esta manhã, nas minhas pesquisas, fui informado de que a escola ainda 

não está a leccionar na sua instalação, por causa de alguns acertos que ainda faltam. Eu acredito que este 

Governo, enquanto solução, encontrará uma forma de solucionar esta questão, para permitir que a escola 

comece a ministrar os seus cursos nas suas instalações.  

E como não podia deixar de ser, para terminar, eu gostaria, neste púlpito, perante todo São Tomé e 

Príncipe, mais concretamente o Distrito de Cantagalo, de felicitar a AJURT (Associação de Jovens Unidos 

Rumo ao Trabalho) quenas suas atribuições tem levado a cabo limpeza nas praias do Distrito de Cantagalo. 

No Sábado passado, dia 5, realizou a 3.ª limpeza, que começou na praia Messias Alves, passou pela praia 

de Plano de Água-Izé, Praia Rei e terminou na Praia das Sete Ondas. 

Portanto, é para parabenizar essa associação juvenil e pedir às associações dos outros distritos que 

façam o mesmo, porque o País é nosso, nós é que temos que o preparar e colocá-lo da forma como 

gostaríamos que fosse. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos do ADI. 

 

A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Laudino de Jesus. 

Tem a palavra o Líder Parlamentar do MLSTP/PSD, o Deputado Danilo Santos. 
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O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Saudações a todos.  

Sra. Presidente, um ponto prévio. Não interrompemos a leitura da nossa declaração política, porque a 

Sra. Presidente disse inicialmente que estamos com problemas técnicos. A nossa declaração política não 

foi transmitida, a declaração política do ADI, no primeiro minuto, não foi transmitida, mas logo de seguida foi 

transmitida na totalidade. Essa parcialidade deve ser evitada. A nossa não foi transmitida na totalidade.  

Sra. Presidente, vem aí a Cimeira dos Chefes de Estado e de Governo da CPLP, esperamos e 

desejamos que tudo corra da melhor forma possível e apelamos ao Governo para que tudo seja feito, Sra. 

Ministra, de modo que os nossos hóspedes se sintam em casa e partam do País alegres. Igualmente, 

desejamos boa sorte a todos, e que a nossa presidência sirva para lançarmos a imagem e o bom nome do 

nosso país.  

Aproveito a ocasião para felicitar os Amigos da Cidade, um grupo que está a mudar o rosto da Cidade de 

São Tomé, e os dirigentes deveriam sentir-se envergonhados, porque esse grupo está a fazer todo esse 

trabalho com o seu esforço, e merece de nós um reconhecimento, uma gratidão por esse acto.  

Sras. e Srs. Deputados, sempre que falamos cá do 25 de Novembro… 

 

Murmúrios do ADI. 

 

Vozes do ADI: — Xêi, outra vez! 

 

O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — … está aí a reacção, está a vista, murmuram, reagem sempre 

contra. Infelizmente, contra essa posição, estamos perante novos factos, novas evidências. A Secção dos 

Direitos Humanos das Nações Unidas acaba de tornar público um relatório que não deixa margens para 

dúvidas sobre os acontecimentos do dia 25 de Novembro, claríssimo. Convido a todos os Srs. Deputados a 

fazerem o mesmo que fizemos com os processos 767 e 768/2022, também lerem esse relatório. Tem lá 

informações bastante importantes e pertinentes, no entanto, algumas preocupações se nos levantam. Por 

que é que o Governo não teve coragem e/ou simplicidade de publicar esse relatório? Quem não deve, não 

teme. 

 

Aplausos do MLSTP/PSD. 

 

Depois do relatório feito, porque segue os padrões internacionais, passados 60 dias, é automaticamente 

publicado,… 

 

O Sr. Abnildo d’ Oliveira (ADI): — O relatório não acusa ninguém! 

 

O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — … ao contrário do que aconteceu com o da CEEAC. É preciso 

repisar cá que, quer a Secção dos Direitos Humanos, quer a CEEAC, vieram a convite do Estado são-

tomense. Não vieram para São Tomé fazer o estudo da situação ao seu bel-prazer. Foi o Estado são-

tomense que pediu para que viessem cá fazer esse trabalho, para ajudar as autoridades a esclarecer a 

situação.  

Ora vejamos, até hoje não percebemos porque é que a própria CEEAC também não publica o relatório 

efectuado. É alarmante! Uma comunidade regional que deve servir aos seus Estados e povos! Na nossa 

declaração política dissemos que um dos princípios para a constituição dessa comunidade é o 

fortalecimento do Estado de Direito Democrático, a justiça, a paz, a promoção do desenvolvimento. Daí, 

lançamos deste púlpito um veemente apelo às autoridades da CEEAC, para que também tornem público o 

relatório efectuado, porque nós não percebemos! Repito, quem não deve, não teme.  

 

Uma voz do ADI: — Está com medo? 

 

O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Nós não estamos com medo. Quem está com medo é o poder. O 

relatório deve ser publicado.  

 

Aplausos do MLSTP/PSD. 
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Se nós estamos a pedir a publicação do relatório, não estamos com medo. Quem tem medo é quem não 

o publica. Por isso, hoje perguntamos, com esse relatório da Secção dos Direitos Humanos, os que 

andavam com dúvidas, os que questionavam ou reagiam da forma como a bancada reagiu no meu início 

desse capítulo, o que pensam hoje?  

 

Murmúrios do ADI. 

 

Mais uma vez, Sra. Presidente, renovar o nosso empenho, a nossa determinação, o nosso apoio 

inequívoco a esta causa. Não dormiremos, não descansaremos, enquanto o esclarecimento sobre o 

assunto não vier ao público, de facto. 

Muito obrigado. 

 

Aplausos do MLSTP/PSD e do BASTA. 

 

A Sra. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Gabdulo Quaresma. 

 

O Sr. Gabdulo Quaresma (MLSTP/PSD): — Ilustres Colegas Deputados, Sra. Ministra, Povo de São 

Tomé e Príncipe, os de São Tomé e de Príncipe na diáspora, Técnicos da Casa e a todo mundo, muito bom 

dia.  

Temos assistido às obras de tapagem de buracos nos arruamentos da Cidade Capital e, 

lamentavelmente, não assistimos a essas obras também na Região Autónoma do Príncipe. Fala-se de 

turismo, de desenvolvimento da economia e não fazemos os nossos irmãos da Região Autónoma ganharem 

algum dinheiro. Lamentavelmente, não vejo autoridades da Região a criticarem ou a lamentarem esta falta 

de intervenção na cidade de Santo António. O meu amigo e Deputado Pená sabe do que eu falo, pois 

quando estivemos no anterior governo atacou-me bastante por essas intervenções, que são merecidas.  

Infelizmente, o que me preocupa bastante, Sra. Ministra, e fico feliz que esteja cá, não temos assistido a 

respeito das leis e uma dessas leis é a Lei de Licitação, Lei 8/2009, que aprova o regulamento de licitação e 

contratação pública, em que esses contractos não têm a devida divulgação. Não sabemos os montantes 

que foram assinados para cada empresa fazer essas intervenções, em que se pode verificar, pelo menos. 

Das informações que tenho, alguns desses contractos têm valores bastantes avultados, valores que são 

consagrados e atribuídos a contratos de reabilitação de estradas, de até 1km. Estamos a falar de tapagem 

de buracos. E mais ainda, esses contratos não estão a ser averiguados, nem têm o visto do Tribunal de 

Contas. Esses contratos, infelizmente também não sabemos se mereceram a devida não objecção do 

Gabinete de Coordenação do Sistema de Licitação (COSIL), que permitirá naturalmente o Tribunal de 

Contas também verificar essas formalidades, conforme está estatuído na Lei. E não sabemos também se 

esses contratos, ao serem lançados, obedeceram o que está estatuído na Lei, para observância antes do 

lançamento do plano de licitação. Portanto, acreditamos que há incumprimentos graves nesses contratos e 

o Tribunal de Contas deve fazer o seu trabalho.  

À semelhança desses contratos que não têm visto do Tribunal de Contas, eu falo do contrato da ponte 

do Aeroporto que não teve visto, hoje tem adenda ao contrato, que também não tem visto, não é? E 

lamentavelmente volto a referir que se observa enormes irregularidades que podem naturalmente complicar 

o bom exercício do Orçamento Geral do Estado. Essa obra está a mais de 9 milhões de dobras e estão 

inseridos no Orçamento Geral do Estado apenas 5 milhões de dobras. O Tribunal de Contas também deve 

fazer a sua averiguação e fazer também que se cumpra a Lei do Orçamento Geral do Estado.  

Portanto, meus senhores, a auto-estrada está aberta para a corrupção, não tem portagens, e estamos 

diante de algo que realmente pode comprometer o exercício do Orçamento Geral do Estado. Como dizemos 

em São Tomé e Príncipe, não tenham medo, «punda kabla ku ka kume ni fogon, ê ka môlê ni fogon.» 

Muito obrigado. 

 

Aplausos do MLSTP/PSD. 

 

A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Gabdulo. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Baltazar Quaresma. 
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O Sr. Baltazar Quaresma (MCI/PS-PUN): — Sra. Presidente, Caras e Caros Deputados, Sra. Ministra 

da Justiça, Povo de São Tomé e Príncipe que reside no País, na diáspora e especialmente a população de 

Caué, bom dia.  

Vim a este púlpito para exprimir que, como nós sabemos, por razões da realização da Cimeira da CPLP, 

que aliás somos anfitriões, assiste-se ao acto de tapagem de buracos, embelezamento da cidade, acertos 

nos passeios. Portanto, reconheço e é bom reconhecer este empenho e coordenação entre o Governo e a 

Câmara Distrital de Água Grande. Reconhecemos esta dinâmica e isto está a mudar a imagem da cidade, 

mas faço uma pergunta: será que esses Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos Países da 

Língua Portuguesa que virão no dia 27 não farão uma visita a Caué? Eu digo isto porque, se repararem, a 

partir do troço da estrada de Santa Cecília, nós temos pontualmente umas zonas em que existem buracos 

que estão lá a um bom bocado de tempo e que de facto já mereciam uma intervenção do Governo. É para 

dizer também que temos que ter uma cultura de preservação. Até eu diria, seria bom que houvesse cimeira 

todos os anos, para ver se nós nos preocuparíamos com a imagem do País.  

 

Risos. 

 

Não só cimeira, como também se calhar 12 de Julho ou as festas assim marcantes. Será que haveria? 

Nós prestamos atenção a esses actos. E para dizer que o Distrito de Caué é um distrito que desde há muito 

tempo tem sido eleito como distrito turístico e acredito que esses mesmos Chefes de Estado poderão, pelas 

suas ambições, ir para Caué usufruir da imagem exuberante paisagística que o distrito oferece. E agora, 

como é que vão ficar esses buracos que lá estão, uma vez que só estão a preocupar-se com aqui no 

centro? Portanto, é uma preocupação, tendo em conta que nós temos que pautar pela unidade do País, não 

só ao nível central.  

Eu parabenizo sim esta preocupação, empenho e dinâmica do Governo e da Câmara, mas também 

temos que olhar para outros distritos desprivilegiados.  

Era só isto, muito obrigado. 

 

A Sra. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado José António Miguel. 

 

O Sr. José António Miguel (ADI): — Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Ministra, bom dia. 

Gostaria, antes de mais, de dizer a todos que dificilmente vamos conseguir fazer tudo ao mesmo tempo. 

São legítimas as preocupações das Sras. e Srs. Deputados e acredito também que a vontade do Governo 

era de resolver, fazer a manutenção de todas as infra-estruturas rodoviárias ao nível de São Tomé e 

Príncipe, mas com certeza não se vai conseguir fazer tudo em tão pouco tempo. Acho que há de facto essa 

preocupação, mas não vamos conseguir fazer isso em tão pouco tempo. 

Para dizer que temos um problema em São Tomé e Príncipe. Acho que em condições normais, desde o 

governo anterior, neste caso o XVII Governo Constitucional, já se devia estar a trabalhar para a realização 

da cimeira deste ano. Infelizmente, nós começamos a trabalhar muito em cima do tempo e dificulta-nos 

muitas vezes poder, em tempo útil, dar conta de todas essas demandas. Mas, de qualquer maneira, todas 

dessas reivindicações são aceitáveis.  

Na nossa declaração política, recordo-me bem que numa dada altura teríamos feito referência aos 

direitos humanos e notou-se alguma reacção das pessoas. Dizer que o Governo do ADI, o Partido Acção 

Democrática Independente e todos os seus militantes e apoiantes, nós todos, não confundimos o 

julgamento na praça pública, acusações contra pessoas de forma gratuita e irresponsável, com respeito aos 

direitos humanos. Porque, muitas vezes, o que se pretende passar ou o que se passa aqui no púlpito é o 

aproveitamento desse palco para fazer acusações, ataques a pessoas, fazer julgamentos na praça pública, 

como que se não houvesse órgão vocacionado para esse efeito. Quem faz julgamento, quem faz acusações 

são órgãos próprios. Não somos nós os Deputados que fazemos acusações, que atacamos, acusamos, 

nem pessoas e nem instituições. Nós não atacamos. Nem o cidadão normal será perseguido e nem os 

militares. Nós não atacamos ninguém. Nós não aproveitamos este palco para fazer ataques. O que fazemos 

é o nosso trabalho de políticos. 

 

Aplausos do ADI. 
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Agora, quanto a acusações disto ou daquilo, deixamos para as pessoas que já nos habituaram a fazer 

acusações e a insinuar coisas. Porque o Governo, no meu ponto de vista, esteve, está bem e com certeza 

estará bem em todo esse processo, porque está a deixar as instituições fazerem os seus respectivos 

trabalhos. Quer o relatório da PJ, quer o relatório agora da Secção dos Direitos Humanos e outros 

relatórios, cada instituição que faça o seu trabalho, e o Governo tem o seu foco. Vocês podem estar à 

vontade, que o Governo nunca irá deixar-se desviar do seu foco, que é de trabalhar no sentido de tirar o 

País da situação em que o recebeu. 

 

Aplausos do ADI e do MCI/PS-PUN. 

 

A Sra. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Salvador. 

 

O Sr. Joaquim Salvador (BASTA): — Bom, como tenho pouco tempo, a injustiça é mesmo assim, o 

BASTA está aqui para poder contribuir. Espero que ainda não comecem a contar o tempo. Quero aqui 

cumprimentar a Sra. Presidente, as Sras. e os Srs. Deputados, a Sra. Ministra da Justiça e o Povo de São 

Tomé e Príncipe. 

É de facto lindo hoje perceber que nesta ilustre Assembleia repara-se alguma elevação e assim apetece-

me vir tomar a palavra neste momento, porque de facto estou a sentir-me Deputado aqui na Assembleia. 

Muito obrigado.  

Sra. Ministra, peço que esta preocupação que eu trago, ligada ao Governo, seja efectivamente levada ao 

Governo, porque o BASTA é assim. O BASTA preocupa-se com a governação e não simplesmente com as 

pessoas. Lamento, Sra. Ministra, como é que nós vivemos a situação do meio ambiente aqui no nosso país. 

O BASTA ajuda a trabalhar. Quando vimos o Governo a ir à Praia Emília, que vive uma situação desastrosa 

e lamentável, porque há extracção de areia, constantemente, todos os dias, de manhã, de tarde e a noite, e 

toda gente passa. Está a pôr em risco a única via que temos para chegar ao Aeroporto. Mas falo disso 

porquê? Porque o Governo foi lá de uma forma galopante e prometeu falar e fazer. Disse que ia assumir a 

responsabilidade de poder acabar com aquela situação. Agora está triste!  

E agora passo à segunda parte, agora chamo a atenção dos pais. Nós temos a matrícula e aqui já se 

falou, agradeço a todos que intervieram, mas quero chamar a atenção dos pais irresponsáveis. Os pais 

devem acompanhar os seus filhos à escola. Nós que somos pais e sobretudo os senhores que são 

responsáveis e assumem algum cargo elevado neste país, não abandonem os seus filhos apenas na 

matrícula. Comprem batas, acompanhem as crianças.  

E porque não temos mais tempo, agradecemos de facto os ouvintes, mas é bom que os pais oiçam isso. 

Sejamos responsáveis! As crianças não pediram para vir ao mundo. É lamentável a forma que nós 

abandonamos as nossas crianças.  

Muito obrigado.  

 

Aplausos do BASTA e do MLSTP/PSD. 

 

A Sra. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Wuando Castro. 

 

O Sr. Wuando Castro (MLSTP/PSD): — Sra. Presidente, Caras e Caros Deputados, Sra. Ministra bom 

dia. Ainda bem que está cá hoje a Ministra da Justiça, em representação do Sr. Ministro dos Assuntos 

Parlamentares, porque as questões que tenho para levantar, se houver tempo, tem a ver com o 

incumprimento de algumas leis da República, algumas ilegalidades e irregularidades que estão a ser 

cometidas que cumpre corrigir em tempo. Nada mais me move do que também chamar atenção para o que 

está mal e dar a minha contribuição no âmbito da oposição responsável que o MLSTP/PSD vai fazendo a 

este Governo.  

Sra. Ministra, nós os membros do antigo governo fomos notificados, na semana passada, pelo Tribunal 

Constitucional, para suprirmos algumas lacunas nas nossas declarações de bens, que nós entregamos 

quando assumimos as funções e agora o Tribunal retoma esse processo e pediu-nos que completássemos 

algumas informações nessas declarações. Acho bem e está na lei. Está previsto no Estatuto dos Titulares 

dos Cargos Políticos e está também previsto na Lei Orgânica do Tribunal Constitucional, e naturalmente 

vamos fazê-lo sem problemas nenhuns, porque quem não deve, não teme. Creio que na próxima semana, 
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da minha parte pelo menos, vou reunir toda a minha documentação para depositar no Tribunal 

Constitucional.  

A pergunta que eu faço, Sra. Ministra, é se os membros do actual Governo já cumpriram este requisito 

legal. Não tivemos notícias públicas sobre isto e é para saber se os membros de XVIII Governo já 

depositaram as suas declarações de bens no Tribunal Constitucional como manda a lei, se estão a cumprir 

a lei ou não. Primeiro facto.  

Segundo facto, finalmente tive acesso à publicação da Orgânica do XVIII Governo, no Diário da 

República, e lembro-me que na discussão do Orçamento Geral do Estado, algumas questões foram 

levantadas em relação aos institutos tutelados pelo Primeiro-Ministro, nomeadamente: Agência Nacional de 

Petróleo (ANP); Agência de Promoção de Comércio e Investimento (APCI) e a Unidade de Informação 

Financeira (UIF). O que é que eu vejo na Orgânica? Primeiro, realmente a ANP e a APCI estão sob tutela 

do Gabinete do Primeiro-Ministro e a UIF estranhamente está, como deve estar, sob a tutela do Ministro das 

Finanças. Só que na Lei do Orçamento Geral do Estado, a UIF continua sob a tutela da unidade gestora do 

Gabinete do Primeiro-Ministro. Estranha-me! Depois, na Orgânica do Governo, no seu artigo 16.º, Serviços 

Tutelados pelo Gabinete do Primeiro-Ministro, vem elencada a lista dessas instituições, volto a dizer, a APCI 

e a ANP e depois no ponto 3 diz que os serviços e institutos constantes no número anterior, (faz referência 

ao número), tem a sua organização, atribuição e competência reguladas em diplomas próprios. E como já 

foi dito na altura, o Estatuto da ANP diz que deve ser tutelada pelo Ministro que tutela a área dos petróleos, 

e o Estatuto da APCI diz que deve ser tutelada pelo Ministro que tutela área do comércio.  

Portanto, Sra. Ministra, por favor, ainda vão a tempo de rever este problema que pode parecer pequeno, 

mas é um grande problema. Nós continuamos a ter institutos e agências no Gabinete do Primeiro-Ministro, 

cujos diplomas e Estatutos dizem que não deve ser e contraria também a Lei doOrçamento Geral 

doEstado,em que a UIF, que é tutelada pelo Ministério das Finanças, está na unidade gestora do Gabinete 

do Primeiro-Ministro.  

Como disse, estamos cá para contribuir, alertar, chamar atenção quando as coisas estão mal, no âmbito 

da responsabilidade que é do maior Partido da oposição.  

Muito obrigado pela vossa atenção. 

 

Aplausos do MLSTP/PSD. 

 

A Sra. Presidente: — Obrigada, Sr. Deputado Wuando Castro. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 

 

A Sra. Beatriz Azevedo (MCI/PS-PUN): — Sra. Presidente, tomo a palavra neste período dos assuntos 

de interesse relevante, para primeiramente, em nome dos alunos das universidades de São Tomé e 

Príncipe, agradecer o Governo pelo gesto que fez, pagando uma percentagem da dívida que o governo 

cessante tinha com as universidades de São Tomé e Príncipe. E por ser um apelo que eu fiz numa das 

sessões plenárias, pedi que o Governo olhasse para as despesas das universidades e o Governo atendeu a 

esse apelo e hoje as universidades conseguiram minimizar essas mesmas despesas, com o valor que foi 

elencado para a efectivação de um bom funcionamento das universidades. E as três universidades, tanto 

pública, como privadas de São Tomé e Príncipe, agradecem sob maneira, e se pudessem pagar a outra 

percentagem que ainda está em dívida, fazia muito bem, porque não queriam começar o próximo ano 

lectivo com dívidas. Quando qualquer instituição tem dívida para com os seus trabalhadores, há indiferença, 

pouco caso de exercer o seu trabalho como deve ser. Porque a Sagrada Escritura diz que cada trabalhador 

é digno do seu salário.  

E é em termos desse apelo que eu venho aqui, em nome dos alunos e em nome das Universidades de 

São Tomé e Príncipe, agradecer ao Governo por essa gentileza. Nós sabemos que não é favor, é uma 

obrigação, mas esse favor ou obrigação foi feito numa percentagem, mas se for na totalidade, seria muito 

melhor para essas mesmas universidades. 

Muito obrigada. 

 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sra. Deputada. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Nito Abreu. 
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O Sr. Nito Abreu (ADI): — Sra. Presidente, Caras e Caros Deputados, Sra. Ministra em representação 
do Ministro dos Assuntos Parlamentares e Técnicos, bom dia. 

A minha intervenção é curta e sucinta. Eu gostaria aqui de fazer saber e fazer relembrar que a Bancada 
do ADI, o Partido do qual eu faço parte, o maior Partido de São Tomé e Príncipe, com 30 representações na 
Assembleia Nacional, não tem medo nenhum de discutir sobre qualquer matéria, com qualquer partido, em 
qualquer lugar. 

 
Aplausos do ADI. 
 
É bom que esta questão fique clara. Na vez anterior eu havia tocado nisso e as pessoas não se 

aperceberam. Do mais velho ao mais novo, não temos medo nenhum de debater sobre qualquer assunto, 
seja lá onde for ou com quem for. 

 
Vozes do ADI: — E não temos rabo preso! 
 
Murmúrios. 
 
A Sra. Filomena Monteiro (MLSTP/PSD): — Ohhh! 
 
O Sr. Nito Abreu (ADI): — Sra. Presidente, eu aproveito a presença da Sra. Ministra aqui, para abordar 

sobre um aspecto. Quero falar da impunidade. 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Outra vez? 
 
O Sr. Jorge Bondoso (ADI): — Ise sa mpiã clêclê! 
 
O Sr. Nito Abreu (ADI): — É aquilo que nós assistimos que é proveniente de um conjunto de datas e 

hoje o que vivemos é consequência daquilo que não funcionou no passado. A impunidade permitiu 
desordem, desrespeito, desavergonha, e concedeu às pessoas capa, escudo, imunidade até para exigir 
direitos. Pessoas que deviam estar caladas, que deviam estar altamente guardadas… 

 
O Sr. Jorge Bondoso (ADI): — Na cela. 
 
Vozes do MLSTP/PSD:— Vocês não ouviram o apelo da Presidente no início? 
 
O Sr. Nito Abreu (ADI): — Adquiriram imunidade, capas… 
 
Vozes: — Dá nomes. 
 
O Sr. Nito Abreu (ADI): — … adquiriram escudo de protecção para acusar, falar e exigir direitos. É 

preciso, Sra. Ministra, que este Governo adopte a luta e o abate à impunidade, para que não venha mais a 
ter lugar neste país. Porque a impunidade permitiu a pobreza que nós vivemos hoje. A lástima que o País 
conheceu é devido a impunidade. É preciso que ponhamos um fim nisso, que cada um receba, como disse 
aqui a Líder da Bancada do MCI/PSD-PUN, segundo o seu trabalho. Quando trabalha, deve receber 
segundo o seu trabalho. Digno é o trabalhador do seu salário. Então, é preciso que se combata a 
impunidade. 

Também aproveito a oportunidade para abordar sobre a questão dos valores. Nós somos um povo, 
temos a nossa cultura, a nossa identidade, temos aquilo que nos representa em qualquer lugar, que 
qualquer um que nos vê chega a dizer que esse é um são-tomense, mas temos assistido a perda de 
valores, consideravelmente. É preciso que guardemos isso, salvemos a nossa identidade. Hoje nós temos 
assistido à questão do avanço tecnológico, os pais concedem aos filhos aparelhos ou smartphones para 
terem acesso ao mundo e há estudos feitos de que 70% daquilo que circula nas redes sociais são coisas 
péssimas, de contaminação, de desprogramação, de desculturação, de destruição da identidade, e nós 
temos assistido a isso. É preciso procurarmos algum mecanismo para colocarmos um fim nisso.  

Outro aspecto, às vezes a TVS passa desenhos animados que não abonam em nada para aquilo que é 
a educação do homem são-tomense. É preciso que também trabalhemos nesta questão. Que passem mais 
desenhos animados educativos, que as crianças aprendam dentro do seu contexto cultural. Cada povo tem 
a sua cultura, eu não estou a falar do nacionalismo. Eu estou a falar daquilo que é a preservação da nossa 
identidade, da nossa cultura. É preciso que se trabalhe nisso, porque senão seremos um povo aculturado e 
um povo aculturado torna-se num vagabundo universal. Não se identifica com nada, com ninguém e muito 
menos consigo mesmo. 

Termino por aqui e agradeço. 
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Aplausos do ADI. 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Nito Abreu. 
Vamos passar para o primeiro ponto da ordem do dia. Só resta o Grupo Parlamentar do ADI com 10 

minutos e 47 segundos, não há nenhuma inscrição, quer dizer que já podemos passar para o ponto 
seguinte. Assim sendo, peço ao Sr. Presidente da 1.ª Comissão ou quem este indicar, para apresentar o 
parecer da Comissão.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Santos, para fazer a leitura do relatório à volta da votação final 
global do Projecto de Lei de Alteração à Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas.  

 
O Sr. Arlindo Santos (ADI): — Sra. Presidente da Assembleia Nacional, Sras. e Srs. Deputados, Sra. 

Ministra e demais representações, boa tarde. 
«Relatório da 1.ª Comissão Especializada Permanente sobre a discussão e votação, na especialidade, 

do Projecto de Lei n.º 02/XII/2.ª/2023 – Lei de Alteração à Lei n.º 11/2019, de 4 de Novembro – Lei Orgânica 
e de Processos do Tribunal de Contas. 

Introdução. 
Deu entrada na Assembleia Nacional o Projecto de Lei n.º 02/XII/2.ª/2023 – Lei de Alteração à Lei 

n.º11/2019 de 4 de Novembro, Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas, tendo a Assembleia 
Nacional, no dia 02 de Agosto do corrente ano, declarado a urgência do diploma, nos dias 3, 4, 7, 8 e 9 de 
Agosto, a 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional procedeu à discussão e 
votação na especialidade do referido Projecto de Lei. Estiveram presentes na sessão de trabalho os 
seguintes Srs. Deputados: Elísio d’ Alva Teixeira, Edmilson das Neves, Arlindo dos Santos, Abnildo d’ 
Oliveira e José António Miguel, do Grupo Parlamentar do ADI; Danilo dos Santos, Wuando Castro, Gabdulo 
Quaresma, do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD; Baltazar Quaresma, do Grupo Parlamentar da Coligação 
MCI/PS-PUN.  

Com o intuito de se proceder a uma análise mais extensiva e profícua do Projecto de Lei, foram 
convidados os Juízes Conselheiros do Tribunal de Contas, nomeadamente, o Sr. Artur Vera Cruz, 
Presidente; o Sr. José António Monte Cristo, o Sr. Ricardino Costa Alegre, a Sra. Edna Rita e a Sra. Lúcia 
Lima Neto.  

A Comissão contou ainda com a participação dos Srs. Representantes do Sindicato dos Funcionários do 
Tribunal de Contas, nomeadamente, o Sr. Wilson de Ceita do Nascimento, Presidente, o Sr. Danilson 
Correia, o Sr. Gualter Barros Bandeira, a Sra. Silvina Lima e o Sr. Alexander Costa. 

Análise do Projecto de Lei. 
A discussão na especialidade do Projecto de Lei n.º 02/XII/2.ª/2023 – Lei de Alteração à Lei n.º11/2019, 

de 4 de Novembro, Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas em apreço resultou na 
apresentação de propostas de eliminação e de emenda, como a seguir se indica:  

Propostas de Eliminação: 
No artigo 2.º (Alterações) procedeu-se as seguintes propostas de eliminação:  
Eliminou-se o n.º 3 do artigo 14.º. 
Eliminou-se o artigo 17.º por não constar na iniciativa. 
Eliminou-se a alínea g) do n.º 2 do artigo 28.º por não constar na iniciativa; 
Eliminou-se o n.º 2 do artigo 48.º.   
Eliminou-se o artigo 104.º. 
No artigo 3.º (Aditamento) procedeu-se as seguintes propostas de eliminação: 
Eliminou-se a alínea d) do artigo 29.º. 
Eliminou-se o n.º 4 do artigo 33.º. 
No artigo 4.º (Revogação) procedeu-se as seguintes propostas de eliminação:  
Eliminou-se o n.º 2 do artigo 19.º.   
Eliminou-se o n.º 5 do artigo 34.º.   
Eliminou-se o artigo 48.º.   
Proposta de Substituição: 
No artigo 2.º (Alterações), procedeu-se a substituição o ponto único do artigo 117.º com a seguinte 

redacção: “É aplicável aos auditores, com as necessárias adaptações, a estrutura remuneratória e as 
garantias profissionais dos Magistrados do Ministério Público.”  

Propostas de Emenda: 
O título do Projecto de Lei passa a ter a seguinte redacção: Projecto de Lei n.º 02/XII/2.ª/2023 – Primeira 

alteração à Lei n.º 11/2019, de 4 de Novembro – Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas. 
O preâmbulo passa a ter a seguinte redacção: «(…) Tendo ainda em conta que o Tribunal de Contas 

enquanto órgão com a missão de fiscalizar as acções de caris financeiros (…). Nos termos da alínea b) do 
artigo 97.º da Constituição da República, a Assembleia Nacional decreta o seguinte:» 

No artigo 2.º (Alterações), procedeu-se as seguintes propostas de emendas: 
Os n.ºs 1 e 2 do artigo 14.º que passam a ter as seguintes redacções:  
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«1.O Tribunal de Contas é composto por cinco juízes conselheiros, todos eleitos pela Assembleia 
Nacional, de entre Magistrados e não Magistrados, para um mandato de cinco anos renováveis apenas uma 
vez, após aprovação em concurso nos termos da presente Lei». 

«2.O Presidente do Tribunal de Contas é eleito por voto secreto entre os seus pares, para um mandato 
de cinco anos».  

O n.º 4 do artigo 16.º passa a ter a seguinte redacção: «O Presidente do Tribunal de Contas (...) goza de 
honras protocolares previstas na lei»; 

O n.º 1 do artigo 18.º passa a ter a seguinte redacção «O recrutamento dos juízes para o Tribunal de 
Contas faz-se mediante concurso público, através de avaliação curricular e entrevista, realizada perante um 
júri independente, compostopor um Juiz Conselheiro Jubilado do Tribunal de Contas que o preside, por dois 
especialistas em Direito, Economia, Finanças e áreas afins indicados pela Assembleia Nacional, e por dois 
Professores Universitários, um em Direito e outro de Economia, Finanças, Organização e Gestão ou 
Auditoria de reconhecido mérito em ambos os casos designados pelo Governo.”; 

O n.º 1 do artigo 19.º passa a ter a seguinte redacção: «Podem ser nomeados Juízes do Tribunal de 
Contas indivíduos com idade superior a 45 anos de idade, que tenham no mínimo 10 anos de experiência 
nas áreas abaixo descriminadas e além dos requisitos gerais estabelecidos na lei para a nomeação dos 
funcionários do Estado, sejam:». 

A alínea a) do n.º 1 do artigo 37.º passa a ter a seguinte redacção: «Os actos administrativos de primeiro 
provimento do pessoal civil ou militar, de que decorrem abonos de qualquer espécie». 

A alínea n) do n.º 2 do artigo 44.º passa a ter a seguinte redacção: «Autoridades de regulação». 
O n.º 2 do artigo 44.º passa a ter a seguinte redacção: «Além das entidades referidas no número 

anterior, estão ainda sujeitas a prestação de contas, as seguintes entidades». 
O n.º 2 do artigo 103.º passa a ter a seguinte redacção: «Os emolumentos devidos em processo de 

contas das empresas, institutos, órgãos reguladores e entidades similares são de 1% do total dos 
resultados líquidos, quando o exercício económico for positivo». 

Os n.ºs 1 e 3 do artigo 105.º passam a ter a seguinte redacção: 
«1. Os processos de contas uma vez fixados por emolumentos e efectuado o respectivo registo de 

entrada na Secretaria, deve o pagamento dos mesmos ser efectuados no prazo de 30 dias úteis, contados 
da data de notificação.» 

«3. Passa a ter a seguinte redacção: “Nos processos de vistos não referentes a pessoal, os 
emolumentos são pagos no prazo de 30 dias úteis, contados da data de notificação». 

A epígrafe do artigo 111.º passa a ter a seguinte redacção: «Receita e Encargos do Tribunal de Contas». 
Proposta de Aditamento: 
Aditou-se ao artigo 2.º (alterações) as propostas, com as seguintes redacções: 
O n.º 2 do artigo 14.º com a seguinte redacção: «O Presidente do Tribunal de Contas é eleito por voto 

secreto entre os seus pares, para um mandato de cinco anos.» 
O n.º 7 do artigo 19.º com a seguinte redacção: «Os actos definitivos relativos ao concurso e a 

nomeação dos juízes, cabe recurso para o Plenário do Tribunal de Contas». 
O n.º 5 do artigo 34.º passa a ter a seguinte redacção: «O relatório e parecer sobre a Conta Geral do 

Estado devem ser ultimados e remetidos à Assembleia Nacional, nos termos da Lei n.º 3/2007, de 14 de 
Fevereiro, Lei sobre o Sistema de Administração do Estado (SAFE)». 

A alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º com a seguinte redacção: «Os contratos de qualquer natureza ou 
montante relativos ao pessoal, nomeadamente os diplomas, despachos e contratos relativos às admissões, 
a qualquer título, de pessoal não vinculado à Função Pública». 

1. Os n.ºs 1 e 4 do artigo 62.º com as seguintes redacções: 
«1.É de 5 anos a prescrição do procedimento por responsabilidade financeira reintegratória, bem como 

pela sancionatória».  
«4. O pagamento de multa prescreve no prazo de 5 anos a contar da data do trânsito em julgado da 

sentença ou acórdão que o determine». 
A alínea a) do artigo 112.º com a seguinte redacção: «Aprovar o projecto do seu orçamento anual». 
A alínea a) do n.º1 do artigo 113.º com a seguinte redacção: «Superintender e orientar os serviços de 

apoio, incluindo a gestão de pessoal e a gestão financeira do Tribunal de Contas, no quadro do exercício 
dos poderes administrativos e financeiros». 

Aditou-se ao artigo 3.º (aditamento) as propostas, com as seguintes redacções: 
O n.º 4 do artigo 14.º com a seguinte redacção: «O Tribunal dispõe de serviços de apoio indispensáveis 

ao desempenho das suas funções». 
O n.º 5 do artigo 30.º com a seguinte redacção: «O Ministério Público deve intentar perante os Tribunais 

Comuns as competentes acções criminais e civis decorrentes de actos apurados em processos de 
responsabilidade financeira». 

O n.º 7 do artigo 52.º com a seguinte redacção: «São civilmente responsabilizados, por todos os actos 
que pratiquem, ordenem, autorizem ou sancionem e que sejam referentes à liquidação de receitas, 
cobranças, pagamentos, concessões, contrato ou qualquer outro acto, sempre que deles resultem ou 
possam resultar danos para o Estado, os membros do Governo». 
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O n.º 3 do artigo 82.º com a seguinte redacção: «Durante a audiência de julgamento, o Ministério Público 
pode socorrer-se dos préstimos de auditores ou inspectores, integrantes da equipa de auditoria e prestar 
depoimentos na condição de peritos ou especialistas, circunscritos aos fundamentos e métodos que 
fundamentaram a formulação das conclusões da auditoria que deu origem ao processo». 

O n.º 3 do artigo 88.º com a seguinte redacção: «Para efeito de contestação, os demandados ou os seus 
mandatários podem consultar os processos nas instalações do Tribunal de Contas». 

O n.º 6 do artigo 103.º com a seguinte redacção: «Dos emolumentos cobrados pelo Tribunal de Contas, 
são atribuídos 10% para os Magistrados, 30% para os Funcionários em efectividade de serviço, 30% para 
despesas de funcionamento e 30% para a Conta do Tesouro Público». 

Aditou-se ao artigo 4.º (revogação) o n.º 3 do artigo 3.º. 
Votações. 
Com as devidas alterações, o Projecto de Lei n.º 02/XII/2.ª/2023, Primeira alteração à Lei n.º 11/2019, de 

04 de Novembro, foi submetido à votação, tendo cada um dos seus artigos sido aprovados por seis votos a 
favor, sendo cinco votos dos Deputados do Grupo Parlamentar do ADI e um voto do Grupo Parlamentar da 
Coligação MCI/PS-PUN, três abstenções do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD e nenhum voto contra. 

Texto final. 
Por fim, a Comissão elaborou o Texto Final do Projecto de Lei, em anexo ao presente Relatório, que 

deve ser submetido à votação final global pelo Plenário desta augusta Assembleia. 
A Comissão de Assuntos Políticos, Jurídicos, Constitucionais, Administração Pública e Ética, São Tomé, 

09 de Agosto de 2023. 
O Presidente, Elísio Teixeira. 
O relator, Arlindo dos Santos.» 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Arlindo dos Santos. 
Tendo em conta que se trata da votação final global de um projecto de lei, não há espaço para 

discussão, a não ser abrirmos espaço para a votação.  
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor, sendo 29 do ADI e 5 do MCI/PS-PUN;e 19 

abstenções, sendo 17 do MLSTP/PSD e 2 do BASTA. 
 
Tem a palavra o Líder do MLSTP/PSD, para fazer a sua declaração de voto. 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Sra. Presidente, o Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD votou no 

sentido de abstenção, pese embora reconheçamos que houve uma evolução em relação ao texto original 
apresentado, mas mantêm algumas zonas que no nosso entender não contribuem para a independência e 
autonomia do Tribunal de Contas.  

A eliminação de emolumentos cobrados nos contratos é sem dúvida o calcanhar de Aquiles deste 
Projecto de Lei, que acaba de ser aprovado na sua versão final global.  

O Tribunal de Contas vê beliscada a sua autonomia, a sua independência e a não inamovibilidade, ou 
seja, a permanência ou a continuidade, de acordo com a Lei actual, de juízes de careira, o que quanto a nós 
também constitui motivo de muita preocupação. Por isso, também votamos abstenção.  

Portanto, Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, essas são as razões fundamentais, para além de 
muitas outras, que nos orientou no sentido de nos abstermos. 

Muito obrigado. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Danilo Santos. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Salvador, para a declaração de voto do Movimento BASTA. 
 
O Sr. Joaquim Salvador (BASTA): — Sra. Presidente, nós do BASTA abstivemo-nos neste processo, e 

a razão que nos levou a isso é simples de compreender. Em primeiro lugar, pela forma que se trata o 
processo de desenvolvimento deste país, entendemos que, para que este país tenha um caminho para o 
desenvolvimento, é preciso que haja coesão e humildade, o que nós do BASTA, com grande vontade de 
poder ajudar no desenvolvimento deste país, não sentimos. E ficamos aqui a lamentar pela forma e atitude 
que se toma para proceder naquilo que é do interesse do povo.  

É por isso que nós nos abstivemos neste projecto.  
Muito obrigado, Sra. Presidente. 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Joaquim Salvador, pela declaração de voto. 
Vamos passar ao ponto seguinte que é a discussão e votação, na generalidade, do Projecto de Lei n.º 

03/XII/2.ª/2023 – Lei Temporária sobre os Incentivos aos Investimentos. Vamos chamar também o relator da 
1.ª Comissão, para apresentar o parecer. 
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Sr. Presidente da 1.ª Comissão, quem é o relator?  
Mas antes a apresentação do Projecto pelo proponente.  
Tem a palavra o Sr. Presidente da 1.ª Comissão. 
 
O Sr. Elísio Teixeira (ADI): — Sra. Presidente, Caríssimos Deputados e Deputadas, Sra. Ministra da 

Justiça, boa tarde. 
Como primeiro subscritor deste projecto, é uma Lei Temporária, porque o investimento é fundamental 

para nós alavancarmos a economia. Nós temos neste momento em vigor uma lei que é de 2016, porque a 
Lei de Investimento começou em 1986, revista em 1992, foi novamente revista em 2008 e revista em 2016, 
através de uma autorização legislativa da Assembleia, para o governo legislar. É nessa ordem que 
pretendemos com este projecto alargar o plafond previsto para o regime simplificado que neste momento 
está entre os 50 000 e os 250 000 euros, e estamos a alargar esse montante para 1 milhão de euros, no 
regime simplificado dos investimentos, porque o investimento prevê três regimes, o regime simplificado, o 
regime geral e o regime especial. Então, só estamos a olhar para o regime simplificado, alargando o 
plafond, concedendo ao Governo competências para analisar e conceder as condições de concessão e as 
modalidades de autorização de investimentos, incentivos e garantias também.  

Este projecto visa fundamentalmente os sectores da Educação, Saúde, das tecnologias, da produção e 
abastecimento alimentar e é neste sentido que nós propusemos uma lei temporária de 4 anos que poderá, 
eventualmente se se entender nos próximos tempos, se ela responder ou não às expectativas, poderá ser 
novamente revogada ou alterada. 

Obrigado. 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Elísio Teixeira.  
Agora sim, tem a palavra o relator, o Deputado Edmilson das Neves. 
 
O Sr. Edmilson Neves (ADI): — Sra. Presidente, Sra. Ministra, Sras. e Srs. Deputados, mais uma vez, 

boa tarde.  
Venho proceder à leitura do «Parecer sobre o Projecto de Lei Temporária de Incentivo ao Investimento.  
Enquadramento. 
Foi submetido à Mesa da Assembleia Nacional o Projecto de Lei que visa incentivar o investimento, que 

foi baixado à 1.ª Comissão, para efeitos de análise e parecer. 
Cumpre analisar: 
1. O presente Projecto de Lei tem como fundamento alargar o âmbito do artigo 10.º do Decreto de Lei 

n.º 19/2016, Código de Investimentos, de 17 de Novembro, em vigor.  
2. Este artigo 10.º reza que: «Enquadra-se no Regime Simplificado o investimento, definido nos termos 

do artigo 3.º, cujo valor global esteja compreendido entre 50000euros e €249 999 (duzentos e quarenta e 
nove mil e novecentos e noventa e nove euros).» 

3. O artigo 3.º a que se refere o artigo 10.º define os seguintes conceitos:  
a) Actividade Económica; 
b) Capital; 
c) Investidor; 
d) Investimento; 
e) Investimento directo estrangeiro; 
f) Reinvestimento; 
g) Lucros exportáveis. 
4. E estes conceitos, principalmente o investimento, estão divididos em três regimes, a saber:  
a) O Regime Simplificado (artigo 10.º), em que o valor do investimento varia entre os 50 000 eurose 

€249999 (duzentos e quarenta e nove mil, novecentos e noventa e nove euros);  
b) O Regime Geral (artigo 11.º) cujos montantes variam entre 250 000 euros e €4 999 999 (quatro 

milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove euros; 
c) E, por último, o Regime Especial (artigo 12.º), em que o montante de investimento é igual ou 

superior a €5 000 000 (cinco milhões de euros). 
5. Este Projecto de Lei visa, única e exclusivamente, o Regime Simplificado, em que o tecto do 

montante foi elevado para €1 000000 (um milhão de euros). 
6. Com esta alteração do montante, os investimentos do Regime Geral passam excepcionalmente a 

variar entre €1 000 001 (um milhão e um euro) até €4 999 999 (quatro milhões, novecentos e noventa e 
nove mil, novecentos e noventa e nove euros). 

7. Este alargamento do montante, segundo os proponentes, está relacionado com as incertezas de 
hoje e as diversas crises políticas regionais e globais que limitam consideravelmente as possibilidades de 
um crescimento da economia nacional e o desenvolvimento sustentável, pelo que urge envolver o sector 
privado, tanto interno como internacional, para que possam desempenhar um papel cada vez mais 
dominante na economia nacional. 
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8. Salientam que as políticas de investimento adoptadas até então não resultaram numa alteração 
efectiva do status quo, padecendo continuamente de uma crise de investimentos directos estrangeiros 
susceptíveis de potenciar as oportunidades de investimentos que o País oferece. 

Conclusão. 
Discorrendo sobre o objecto do Projecto de Lei em análise, pretende-se conferir ao Governo, durante o 

período de 4 anos, poderes para definir as condições e modalidades de autorização de investimentos no 
Território Nacional e concessão de garantias e incentivos aplicáveis aos investimentos que se inserem no 
âmbito da presente Lei e requerem vantagens e benefícios adicionais às previstas no Código de 
Investimento em vigor para a sua implantação. 

Recomendação. 
Considerando que esta norma, pela sua natureza temporária, não colide com o Decreto-Lei n.º 

19/2016,Código de Investimentos, de 17 de Novembro, uma vez que ambas aplicar-se-ão, dependendo 
apenas do tipo e do Regime de Investimentos, a 1.ª Comissão recomenda que este Projecto de Lei seja 
submetido ao Plenário, para efeitos de discussão e aprovação. 

São Tomé, em 09 de Agosto de 2023. 
O Presidente, Elísio Teixeira. 
O Relator, Edmilson das Neves.» 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Edmilson das Neves.  
Tem a palavra o Sr. Deputado Laudino de Jesus, para a leitura do parecer da 2.ª Comissão. 
 
O Sr. Laudino de Jesus (ADI): — Sra. Presidente, boa tarde a todos.  
Passo à leitura do Parecer da Comissão dos Assuntos Económicos, Financeiros e do Orçamento.  
«Parecer relativo ao Projecto de Lei n.º 03/XII/2.ª/2023 – Lei Temporária de Incentivos aos 

Investimentos. 
Introdução. 
Por despacho de Sua Excelência a Presidente da Assembleia Nacional, foi submetida à 2.ª Comissão 

Especializada Permanente, para apreciação e emissão do parecer sobre o Projecto de Lei n.º 
03/XII/2.ª/2023 – Lei Temporária de Incentivos a Investimentos. 

Para o efeito, a 2.ª Comissão reuniu-se no dia 09 de Agosto do corrente ano para, dentre outros 
assuntos, proceder à apreciação da referida iniciativa, indigitar o respectivo relator e elaborar o respectivo 
parecer. 

Enquadramento legal. 
A iniciativa é exercida nos termos do n.º 1 do artigo 99.º da Constituição da República, coadjuvado com 

os dispostos nos artigos 136.º e 137.º do Regimento da Assembleia Nacional (RAN), reunindo ainda os 
requisitos previstos no n.º 1 do artigo 142.º e o artigo 143.º, todos do Regimento da Assembleia Nacional.  

Contextualidade. 
As incertezas de hoje e as diversas crises políticas, regionais e globais limitam consideravelmente as 

possibilidades de um crescimento da economia nacional e o desenvolvimento sustentável assente no 
investimento público, capazes de fazer face, por um lado, aos desafios ambientais e demográficos e, por 
outro, às legítimas ambições do bem-estar de todo o povo. 

Parece, no entanto, evidente que pelo menos três factores impactam sobremaneira a percepção e, 
consequentemente, a decisão dos investidores de localização dos seus investimentos.  

Em primeiro lugar, uma significativa percepção da corrupção que atravessa a sociedade, afectando 
todos os seus extractos. 

Em segundo lugar, uma pesada e complexa burocracia, que vão minando o interesse do investidor. 
Por fim, em terceiro e último lugar, um Sistema de Justiça que não oferece suficiente protecção e 

garantia, indispensáveis ao florescimento e expansão dos investimentos. 
Neste contexto, é preciso melhorar o clima de negócio, através de uma melhor governança política e 

económica, mas igualmente no que se refere a uma arrecadação mais justa e mais eficiente das receitas 
tributárias, oferecendo incentivos, subvenções e garantia, sem os quais a atracção de investimentos sérios, 
duradoiros, susceptíveis de mudar o curso da nossa história, jamais se instalarão no Território Nacional. 

Neste sentido, com o firme propósito de mobilizar investimentos privados que contribuam decisivamente 
para o crescimento económico e o desenvolvimento sustentável do País, os proponentes submetem à 
Assembleia a adopção de uma iniciativa, com a validade temporária de curto prazo, que visa facilitar a 
atracção e a implantação de uma certa categoria de investimentos estrangeiros em São Tomé e Príncipe. 

Constatação. 
Constatamos que a presente iniciativa visa incidir sobre os sectores que revelam uma deficiência crónica 

e que têm um impacto decisivo no crescimento económico e desenvolvimento sustentável do País, 
nomeadamente o sector de abastecimento e produção alimentar, saúde, educação, energia, tecnologia de 
informação e comunicação, bem como projectos com forte impacto na mobilização de divisas.  

Conclusão e recomendação. 
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A Comissão concluiu que o presente Projecto de Lei cumpre todos os requisitos legais exigidos, pelo que 
recomenda à Mesa da Assembleia que seja submetido ao Plenário, para efeitos de discussão e aprovação, 
na generalidade. 

Eis o teor do parecer desta Comissão. 
São Tomé, aos 10 de Agosto de 2023. 
O Presidente da Comissão, Raúl do Espírito Santo Cardoso. 
O Relator, Laudino Afonso de Jesus.» 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Laudino de Jesus.  
Está aberta a discussão e temos 1 hora para o efeito. O tempo está devidamente distribuído, porque 

desde o início desta legislatura, estabelecemos que o intervalo dos nossos trabalhos seria a partir das 13 
horas, e intervalo de uma hora. Portanto, vamos agora submeter este Projecto de Lei à votação e logo a 
seguir vamos fazer o nosso habitual intervalo das 13 horas, a não ser que o Plenário delibere o contrário. 
Se todos estivermos de acordo… 

 
Vozes: — Fazemos directo. 
 
A Sra. Presidente: — … então, fazemos directo. 
Não há discussão, não há intervenções? 
Tem a palavra o Sr. Deputado Conceição Moreno. 
 
O Sr. Conceição Moreno (MLSTP/PSD): — Sra. Presidente, Sra. Ministra, nós estamos mais uma vez 

perante a aprovação de mais uma lei que seguramente entrará em vigor com alguma urgência também, 
mas gostaria de apelar ao Governo sobre a questão de execução ou aplicação de algumas normas do 
Estado sobre aquilo que são os planos que o Governo tem. Quero ser mais claro, sobre a questão de 
investimento, nós precisamos, se calhar, também fazer balanço daquilo que são os investimentos, tanto 
estrangeiros como nacionais, que têm sido feitos aqui no País, para nós analisarmos de facto quais são os 
incentivos que têm que ser introduzidos para os próximos investidores. Porque eu assisti a um investimento 
em que o investidor, quando fazia a importação, o incentivo que o Governo entendeu que ele deveria ter, 
seria pagar apenas 5% do despacho. Mas qualquer cidadão nacional que quisesse fazer investimento ou 
que quisesse fazer a sua importação, tinha a obrigação de pagar 100% do valor da taxa de importação. Nós 
quando estamos a criar incentivos, criamos incentivos, mas precisamos ter atenção sobre aquilo que nós 
fazemos, para não criarmos um desnivelamento muito elevado entre o investidor degrande vulto e outros 
investidores, ou outras pessoas.  

Eu queria chamar atenção sobre essa matéria, porque é claro que a nível do nosso país tem-se estado a 
dar, digamos, facilidades ou criar mecanismos de favorecimento, mas não há uma fiscalização, não há um 
acompanhamento cabal sobre o processo de assinatura de contratos. 

Era sobre esta matéria que eu queria fazer intervenção. 
Muito obrigado. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado Conceição Moreno. 
Não havendo mais intervenções, temos 53 Deputados na Sala, então vamos submeter o Projecto de Lei 

à votação na generalidade. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor, sendo 29 do ADI e 5 do MCI/PS-PUN e 19 

abstenções, sendo 17 do MLSTP/PSD e 2 do BASTA. 
 
Tem a palavra o Sr. Deputado José Maria Barros, para a declaração de voto do Grupo Parlamentar do 

MLSTP/PSD. 
 
O Sr. José Maria Barros (MLSTP/PSD): — Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sra. Ministra, Srs. 

Técnicos e Assessores da Assembleia Nacional, Srs. Técnicos da Comunicação Social, Povo de São Tomé 
e Príncipe, boa tarde. 

«Declaração de voto do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD. 
O Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD não está contra os investimentos, pelo contrário. Abstivemo-nos 

na aprovação deste diploma, Lei Temporária sobre o Incentivo aos Investimentos, essencialmente porque a 
legislatura tem 4 anos. O Governo actual já está em funções há aproximadamente 12 meses e o diploma 
que acabou de aprovar tem a maturidade de 4 anos. Isto poderá comprometer o posicionamento do futuro 
Governo relativamente a esta matéria. Por outro lado, o modelo, a forma de aprovação de projectos de 
desenvolvimento, poderá constituir uma auto-estrada de corrupção. Srs. Deputados, para a Bancada 
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Parlamentar do MLSTP/PSD, o problema do investimento está na justiça, o problema do investimento está 
no posicionamento do Governo actual, relativamente aos investimentos e aos investidores.» 

Obrigado. 
 
Aplausos do MLSTP/PSD. 
 
A Sra. Presidente: — Muito obrigada, Sr. Deputado José Maria Barros. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Pedro Carvalho, do Grupo Parlamentar do ADI, para fazer a declaração 

de voto. 
 
O Sr. Pedro Carvalho (ADI): — Boa tarde, Sras. e Srs. Deputados.  
Sem mais delongas, aprovamos este Projecto de Lei, porque de facto nós julgamos que temos que 

abraçar tudo o que seja a favor do investimento externo.  
Um deputado questionou o porquê que um cidadão que esteja a fazer uma importação tem uma taxa e 

um empresário que esteja a fazer um investimento de um valor muito mais elevado, tem outra taxa. Isso é 
sobretudo para atrairmos. Não vislumbro como é que podemos sair deste marasmo económico, verdade 
seja dita, sem criarmos políticas públicas de incentivo ao sector privado. 

Da nossa parte, Sra. Ministra, tudo que seja a favor do investimento externo iremos abraçar. 
 
Aplausos do ADI.  
 
A Sra. Presidente: —Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Salvador,para fazer a declaração de voto. 
 
O Sr. Joaquim Salvador (BASTA): — Para esta questão que acabamos de votar, mais uma vez, 

abstivemo-nos, mas isso não quer dizer que o BASTA está contra o investimento. Não! 
 
Vozes do ADI: — Está sim, está sim. 
 
O Sr. Joaquim Salvador (BASTA): — Queremos o investimento e, por cima disso, Sra. Ministra, o 

BASTA está para colaborar com tudo aquilo que é para o desenvolvimento do País. Mas lamentamos a 
forma, o procedimento. Lamentamos as atitudes com que as pessoas vêm tomando decisões sobre coisas 
do Estado e desenvolvimento do País. 

Apenas isso e é a visão do BASTA, devemos respeitar. 
 
Murmúrios do ADI. 
 
Lamento a atitude dos Srs. Deputados, porque o País é dos são-tomenses, não é vosso e quando venho 

aqui falar não quero que interrompam a minha intervenção, por favor. 
 
Murmúrios do ADI. 
 
A Sra. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Apenas pedi interpelação à Mesa devido a forma como devemos 

conduzir os nossos trabalhos. 
Declaração de voto, regimentalmente, é permitido e o grupo parlamentar ou deputado vem justificar 

porque é que teve este ou aquele sentido de voto e nunca, na declaração de voto, acusar a bancada ou 
levantar debates. 

O que o Sr. Deputado Joaquim Salvador fez, para além da sua intervenção de justificar porque é quese 
absteve, tentou acusar o Grupo Parlamentar do ADI, isto não é declaração de voto. 

Então, peçoà Mesa para que na próxima isto não volte a acontecer. 
 
Murmúrios do ADI. 
 
A Sra. Presidente: — Realmente todos os que votam têm direito a fazer a sua declaração de voto, mas 

é simplesmente declaração de voto. Como o nome próprio diz, declarar o seu sentido de voto. Que não 
aconteça nas próximas vezes ou que nas próximas vezes fique esclarecido que declaração de voto 
realmente é só declaração de voto. 

A Mesa recebeu um requerimento para que discutamos e votemos, na especialidade e final global, este 
Projecto de Lei em Plenário, vou ler: 

«Excelentíssima Sra. Presidente da Assembleia Nacional. Palácio dos Congressos. São Tomé.  
Assunto: Avocação da discussão e votação na especialidade pelo Plenário do Projecto de Lei 

Temporária de Incentivo aos Investimentos. 
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Excelência. Os signatários vêm, nos termos do artigo 163.º da Resolução n.º 29/VIII/2007 – RAN, de 15 
de Fevereiro, avocar a discussão na especialidade pelo Plenário desta Assembleia do Projecto de Lei 
Temporária de Incentivo aos Investimentos. 

São Tomé, aos 9 de Agosto de 2023. 
Os signatários: Srs. Deputados Elísio Teixeira, Laudino de Jesus, José Carlos Cabral, Edmilson das 

Neves e a Sra. Deputada Celiza Aguiar». 
Portanto, temos esta situação, é regimental também como citaram. 
Então, vamos avançar como disseram ou vamos fazer intervalo e retomarmos? 
 
Vozes:— Vamos avançar. 
 
A Sra. Presidente: — Muito bem, vamos avançar. 
Vamos dar também 60 minutos, para esta discussão, estarão distribuídos da mesma forma: 20 minutos 

para o ADI, 20 para o Governo, 12 para o MLSTP/PSD, 5 para o MCI/PS-PUN e 3 para o BASTA. 
Está aberta a discussão do Projecto de Lei sobre Incentivo aos Investimentos. 
Não havendo inscrição para discussão, vou submeter à votação na especialidade. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Aplausos do ADI e do MCI/PS-PUN. 
 
Final global. 
 
Murmúrios. 
 
Vamos avançar, mas com ponderação, se faz favor. 
Submeti à votação na especialidade e votamos, mas a especialidade seria artigo por artigo, não fizemos 

assim. 
Podemos votar, ou consideramos que está aprovado na especialidade? 
 
Vozes: — Não! 
 
A Sra. Presidente: — Está aprovado na especialidade? 
 
Vozes: — Não! 
 
A Sra. Presidente: — Podemos sempre reconsiderar as coisas. Se vimos que assim não é a forma 

correcta, fazemos de forma mais correcta. 
Artigo por artigo? 
 
Vozes: — Sim! 
 
A Sra. Presidente: — Mas como todos votaram na especialidade sem me alertar? 
 
Risos. 
 
Está bem, vamos reconsiderar e vou submeter de novo à aprovação na especialidade, apresentando 

agora o preâmbulo para aprovação. É assim que deve ser. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Artigo 1.º. Princípios gerais. 
Alguma alteração? 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Artigo 2.º. Objecto. 
Estamos abertos a propostas de emenda, alteração. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Artigo 3.º. Natureza. 
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Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Artigo 4.º. Âmbito. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Artigo 5.º. Regime Simplificado. 
 
Nenhuma proposta de alteração ouemenda? 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Artigo 6.º. Incentivos e benefícios. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Artigo 7.º. Autorização e registo. 
Proposta de emenda, alteração. Tudo certo? 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Artigo 8.º. Entrada em vigor. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 19 abstenções. 
 
Agora sim, está aprovado o Projecto de Lei na especialidade.  
Vamos submeter à votação final global o Projecto de Lei n.º 3/XII/2.ª/2023, Lei Temporária sobre 

Incentivos ao Investimento. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 34 votos a favor e 18 abstenções. 
 
Incluímos na nossa agenda a discussão e votação do Projecto de Resolução que autoriza as Comissões 

Especializadas Permanentes a trabalharem durante o período de férias parlamentares. Inicialmente, 
anunciei que eram 3 Comissões, 1.ª, 2.ª e 3.ª, acabamos por receber o requerimento também da 4.ª 
Comissão. 

 
Murmúrios. 
 
Sendo a 4.ª também, estaríamos a alterar sim a nossa agenda, teríamos que ter a anuência dos Srs. e 

Sras. Deputadas, para incluirmos também a 4.ª Comissão. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — O que podemos fazer é, na especialidade, introduzir a alteração. 
 
A Sra. Presidente: — Isso é o que queria fazer, mas dizia-me o Líder que se alterou. 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Alterou a ordem do dia. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Já está, é aprovação da Resolução. 
Então, discutimos na generalidade e na especialidade e fazemos essa adenda, para incluir a 4.ª 

Comissão. 
 
A Sra. Presidente: — Alteração do texto. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Sim. 
 
A Sra. Presidente: — Estive a propor assim. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Exactamente. É isso. 
 
A Sra. Presidente: — Fazemos alteração só no texto da Resolução. 
Isso é o que estava a propor também, porque no fundo é um ponto só, que é aprovar a Resolução. É o 

mesmo ponto. 
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O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Não. É para incluir na agenda e aprovar a Resolução que autoriza as 
comissões a trabalharem. 

 
Murmúrios gerais. 
 
A Sra. Presidente: — Bom, para não ser uma discussão bilateral, gostaria de solicitar aos Líderes o 

ponto de vista em razão da matéria. 
Inicialmente, aprovamos mais um ponto que foi a introdução o Projecto de Resolução que dá anuência 

às comissões para trabalharem durante o período de férias parlamentares. 
Tinha dito que eram 1.ª, 2.ª e 3.ª Comissões, depois a Mesa recebeu, no decorrer dos trabalhos, o 

requerimento da 4.ª Comissão também. 
 
Uma voz: — A 5.ª não? 
 
A Sra. Presidente: — A 5.ª não! 
Então, estive a propor que aquando da aprovação na especialidade fosse incluir a 4.ª Comissão no 

Projecto de Resolução, mas depois tive o feedback de que de alguma forma estaríamos a alterar a ordem 
do dia, e tínhamos que aprovar primeiro a inclusão da 4.ª Comissão no Projecto de Resolução. 

É desnecessário? Estamos todos de acordo que é desnecessário? 
 
Vozes: — Sim. 
 
A Sra. Presidente: — É pacífico? É pacífico que alteremos só no Projecto de Resolução e não agora, 

também já estamos no fim. 
 
Uma voz do ADI: — Não é mais um ponto. 
 
A Sra. Presidente: — Não é mais um ponto, é o mesmo ponto.  
Não sei se são os Presidentes das respectivas Comissões a fazerem a apresentação ou é a Mesa que 

faz. 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — (Falou fora do microfone). 
 
A Sra. Presidente: — Não é necessário apresentar os pedidos? 
 
O Sr. Danilo dos Santos (MLSTP/PSD): — Não. 
 
A Sra. Presidente: — Só o Projecto mesmo? 
 
O Sr. José António Miguel (ADI): — Só o Projecto de Resolução. 
 
A Sra. Presidente: — Também precisamos de ter a anuência da maioria dos Deputados membros das 

respectivas Comissões. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Abnildo d’Oliveira. 
 
O Sr. Abnildo d’Oliveira (ADI): — Quando a Mesa elabora um projecto de resolução, parte-se do 

princípio de que recebeu uma comunicação das comissões, que solicitam, através de um requerimento, 
autorização. Logo, a Mesa já tem esta comunicação. 

Partindo da Comissão, quer dizer que foi aprovada por maioria dos membros da comissão, tacitamente, 
logo aqui só trabalhamos no Projecto de Resolução. 

 
A Sra. Presidente: — Mas também é verdade que a Mesa tem essa prerrogativa de informar aos Srs. 

Deputados os procedimentos todos. 
Então, se aqui decidimos para não apresentarmos os requerimentos, não apresentamos, só vamos 

apresentar a Resolução e avançamos. 
O Sr. Secretário da Mesa vai ler o Projecto de Resolução como está, sem a 4.ª Comissão. Quando 

formos para especialidade, iremos incluir a 4.ª Comissão. 
 
O Sr. Pedro Carvalho (ADI): — E a 5.ª Comissão também. 
 
A Sra. Presidente: — A 5.ª Comissão não se manifestou. 
 
O Sr. Danilo Santos (MLSTP/PSD): — Acho que é melhor avançar. 
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A Mesa pode introduzir uma resolução que autoriza todas as comissões a trabalharem, e aprovamos 
aqui. 

 
A Sra. Presidente: — Assim, não é preciso especificar. 
Vamos apresentar o Projecto de Resolução tal como está e depois, na especialidade, iremos concertar o 

texto. 
Tem a palavra o Sr. Secretário da Mesa. 
 
O Sr. Secretário: — Sra. Presidente, com sua permissão, passo a fazer a leitura do «Projecto de 

Resolução n.º 42/2.ª/XII/2023, que autoriza a 1.ª, 2.ª e 3.ª Comissões Especializadas Permanentes a 
trabalharem durante o período de férias parlamentares. 

Preâmbulo.  
Estando previsto o início de férias parlamentares e dado os trabalhos pendentes na 1.ª, 2.ª e 3.ª 

Comissões Especializadas Permanentes; 
Tendo em conta que as referidas Comissões pretendem realizar essas mesmas actividades pendentes; 
Atendendo que está estatuído nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do Regimento da Assembleia Nacional 

(RAN) a possibilidade de as Comissões trabalharem fora do período normal de funcionamento; 
A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
Artigo 1.º. É autorizado, nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do RAN, o funcionamento da 1.ª, 2.ª e 3.ª 

Comissões Especializadas Permanentes da Assembleia Nacional durantes o período de férias 
parlamentares. 

Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 10 de Agosto de 2023. 
A Presidente da Assembleia Nacional, Celmira de Almeida do Sacramento Lourenço.» 
 
A Sra. Presidente: — Apresentado o Projecto de Resolução pelo Secretário da Mesa, vamos submete-lo 

à votação na generalidade. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 51 votos a favor e 2 abstenções, sendo 1 do MLSTP/PSD e 1 do 

BASTA. 
 
O Sr. Deputado e membro da Mesa fez-nos saber que a sua intenção de voto é abstenção. 
 
Murmúrios. 
 
Preâmbulo. 
Uma redacção para o preâmbulo. Ao invés de nós termos aqui discriminadas as Comissões, vamos só 

mencioná-las de uma forma geral. A redacção passaria a estar da seguinte maneira: «Estando previsto o 
início das férias parlamentares e dados os trabalhos pendentes nas Comissões Especializadas 
Permanentes, tendo em conta que as referidas Comissões pretendem realizar essas mesmas actividades 
pendentes; 

Atendendo que está estatuído no n.º 1 do artigo 58.º do Regimento da Assembleia Nacional a 
possibilidade de as Comissões trabalharem fora do período normal de funcionamento; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte:» 
Então, vamos submeter o preâmbulo à votação, com as devidas alterações. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 52 votos a favor e 1 abstenção. 
 
Artigo 1.º. 
Aqui está, «É autorizado, nos termos do número 1 do artigo 58.º do Regimento da Assembleia Nacional, 

o funcionamento da 1.ª, 2.ª, 3.ª Comissões Especializadas Permanentes da Assembleia Nacional 
durante…», então, fica: «É autorizado, nos termos do número 1 do artigo 58.º do Regimento da Assembleia 
Nacional, o funcionamento das Comissões Especializadas Permanentes da Assembleia Nacional 
durante…»… 

Vamos submeter o artigo 1.º à votação. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Arlindo Barbosa. 
 
O Sr. Arlindo Barbosa (MLSTP/PSD): — Sra. Presidente, é uma questão menos importante, mas acho 

que temos que ajudar a cumprir regras. Penso que é unânime que as Comissões funcionem, mas a minha 
preocupação é o processo. Quem delibera é o Plenário, mas essa deliberação tem que vir da Comissão. Se 
a 5.ª Comissão não se pronunciou, o que eu peço à Mesa é para aprovarmos a Resolução, mas fica a 
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indicação para que a 5.ª Comissão envie o documento, para constar no processo. Porque nós depois vamos 
passar, os processos vão ficar. Os Serviços estão a acompanhar, vamos ter seminários. 

Penso que a 5.ª Comissão não se reuniu, verificou-se aqui no Plenário que seria bom também que esta 
Resolução fosse extensiva à 5.ª Comissão, que é unânime, mas seria bom que a 5.ª Comissão, com data 
anterior, enviasse um requerimento, para constar no processo.  

É este o apelo que eu queria fazer à Mesa.  
 
A Sra. Presidente: — Obrigada, Sr. Deputado.  
Subscrevo a sua colaboração, pese embora estejam cá todos os Deputados da 5.ª Comissão, temos a 

anuência de todos os Deputados, mas realmente, para constar no processo, é necessário que a 5.ª 
Comissão submeta à Mesa o requerimento. 

Muito obrigada, Sr. Deputado, pelo reparo. 
Tem a palavra a Sra. Deputada Beatriz Azevedo. 
 
A Sra. Beatriz Azevedo (MCI/PS-PUN): — Eu venho aqui fazer um apelo, porque já aconteceu várias 

vezes, as Comissões marcarem as reuniões quase em cima do tempo, menos de 24 horas, recebemos 
informações para podermos participar na reunião da Comissão. Como vamos de férias parlamentares, seria 
bom que as Comissões avisassem os Deputados das referidas Comissões, com antecedência, do encontro 
que vai ser realizado. 

É este apelo que eu gostaria de fazer, porque faço parte de uma das Comissões e geralmente as 
informações chegam em cima da hora. 

 
A Sra. Presidente: — Isso é um exercício interno da própria Comissão, o funcionamento da própria 

Comissão, e assim sendo fica o reparo da Sra. Deputada, para que assim que houver encontros façam 
chegar a informação com antecedência. Às vezes também, dependendo da urgência do próprio material 
que entra, se calhar, há essa convocação em cima da hora, mas fica o reparo.  

Vamos seguir. 
Artigo 1.º. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 52 a favor e 1 abstenção.  
 
Artigo 2.º. Entrada em vigor. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 52 a favor e 1 abstenção.  
 
Votação final global do Projecto de Resolução que autoriza as Comissões Permanentes da Assembleia 

Nacional a trabalharem durante o período de férias parlamentares. 
 
Submetido à votação, foi aprovado com 52 a favor e 1 abstenção.  
 
Tendo esgotado todos os pontos da nossa agenda, desejo um bom descanso a todos e a todas. Que 

realmente as Comissões que tiveram a anuência do Plenário para trabalharem durante as férias 
parlamentares façam o seu trabalho. 

Resto de um bom dia a todos que nos seguiram. 
Se não tivermos mais matérias que justifiquem estarmos aqui reunidos, já agora, boas férias 

parlamentares a todos e a todas. 
Está encerrada a sessão. 
 
Eram 13 horas e 45 min 
 
 


